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MUNICÍPIO DE
PLANALTO
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: píanalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR, 15 de fevereiro de 2021.

DE: Gilmar Luiz Scherer - Secretário Municipal de Saúde.

CcrwtTE DpregAo D-rp
LÍCITAÇAO H.°: _ lãüâà.PARA: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Pelo presente, solicitamos a Vossa Excelência a competente autorização objetivando
aquisição de gás medicinal - oxigênio para uso nas unidades de saúde, ambulâncias e
tratamento domiciliar de pacientes do município de Planalto - PR:

Item Objeto Quant. Unid. Valor unitário ;;;ííValoTMal|||
01 Oxigênio Medicinal 4.000 M^ R$ 13,82 R$ 55.280,00

TOTAL R$ 55.280,00

O custo total estimado do objeto importa no valor aproximado de R$ 55.280,00
(cinqüenta e cinco mil e duzentos e oitenta reais).

Cordialmente,

Gilmar Luiz Scherer

Secretário Municipal de Saúde
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planalto.pr.gov.br

MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
"  "" 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÃO INTERESSADO

1.1. Secretaria Municipal de Saúde

2. OBJETO

2.1. AQUISIÇÃO DE GÁS MEDICINAL - OXIGÊNIO PARA USO NAS

UNIDADES DE SAÚDE, AMBULÂNCIAS E TRATAMENTO DOMICILIAR DE

PACIENTES DO MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR, mediante processo

licitatório, durante a vigência do contrato, conforme necessidade desta

Secretaria, observadas as características e demais condições definidas neste

edital e seus anexos.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

3.1. Gilmar Luiz Scherer

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO

4.1. A Secretaria Municipal de Saúde, mantém um protocolo de oxigênoterapia

domiciliar instaurado no município e recebe constantemente solicitações de

médicos para que os pacientes realizem o tratamento e suporte de oxigênio em

suas residências, o qual possibilita a redução de internamentos e agravos das

condições crônicas dos pacientes. Salientamos também que possuímos a

demanda de uso nas unidades de saúde e ambulâncias municipais para

situações de emergência/urgência, bem como transporte de pacientes entre

hospitais da região.

4.2. Além do que, atualmente vivemos um período de pandemia, no qual o

atual vírus - Covid-19 em muitos casos afeta o sistema respiratório, sendo de

uso extremamente urgente e necessário o oxigênio, pois a falta de ar é um dos

principais sintomas dessa doença.

4.3. Este serviço é de suma importância para o atendimento dos pacientes,

visto que a descontinuidade ou falha no fornecimento destes gases medicinais

gera imediatamente, o risco à vida do paciente assistido, gerando a

responsabilização do município na falha do serviço.
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4.4. A quantidade requisitada se justifica pelo número de pacientes atendidos

de acordo com média histórica e pela demanda de reserva caso novos

pacientes entrem para o tratamento de oxigênio domiciliar.

4.5. O preço obtido pelo Contrato n° 685/2021 do Pregão Eletrônico 189/2021

do município de Capitão Leônidas Marques, foi utilizado por meio do item 03 do

valor unitário cio

4.6. O valor máximo para o item foi definido através do preço médio obtido por

orçamento pela empresa: Ox-Air Gases Ltda, pesquisas realizadas no Banco

de Preços e no Menor Preço do Nota Paraná, Contrato n° 685/2021 do Pregão

Eletrônico 189/2021 do município de Capitão Leônidas Marques, Contrato n°

110/2021 do Pregão Presencial 044/2021 do município de Ampére e o Contrato

n° 054/2021 do Pregão Presencial 008/2021 deste município de Planalto, que

seguem anexos a este Termo de Referência.

4.7. Devido o aumento da demanda no ano de 2021, em que precisou-se mais

do que a contratada, para garantia de fornecimento suficiente, aumentou-se a

quantia requisitada.

4.8. O valor unitário foi definido através da média calculada, com os valores do

atual contrato vigente no município e do contrato do município de Capitão

Leônidas Marques, sendo esses os menores valores obtidos pelo município.

4.9. Responsável pela cotação: Ederson Altíno Kobs.

5. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

Item Objeto Quant. Unid. Valor

unitário

Valor total

01 Oxigênio Medicinal 4.000 M^ R$ 13,82 R$ 55.280,00

TOTAL R$ 55.280,00

e duzentos e oitenta reais).

6. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. A empresa vencedora do certame deverá entregar o objeto de forma parcelada,

no prazo máximo de 5 dias, após a solicitação da Secretaria. O fornecimento

000^
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do gás medicinal precisa ser ininterrupto deverá ocorrer em horário de

expediente, no mínimo uma vez por semana e seguir os prazos estabelecidos

pela Secretaria de Saúde. Em casos emergenciais, o suprimento deverá ser

realizado em no máximo 04 (quatro) horas, a partir da solicitação, inclusive em

finais de semana e feriados, durante a vigência da Ata de Registro de Preços,

considerando que o Oxigênio Medicinal é fundamental para a manutenção da

vida de pacientes agravados.

6.2. O objeto deverá ser entregue na Rua Vereador Júlio Skrzypczak, n° 742,

Bairro Nossa Senhora de Lourdes, Planalto-PR, de acordo com as demandas

da secretaria, bem como a empresa se disponibilizará a entregar na residência

de pacientes quando necessário/urgente.

6.3. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento,

descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos

decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação,

correrão por conta exclusiva da licitante. O fornecimento dos gases medicinais

se dará por meio da cessão gratuita de cilindros de armazenamento da

CONTRATADA e/ou pelo abastecimento de cilindros da própria Secretaria de

Saúde.

6.4. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da

contratação e responsabilização do ordenador de despesa por improbidade

administrativa.

6.5. As solicitações provenientes da Secretaria, após o recebimento definitivo

dos bens, deverão ser armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou

no Departamento de Compras do Município ou na própria Secretaria

Solicitante, permitindo a fiscalização de órgão interno e externo.

6.6. O prazo de validade dos produtos não poderá ser inferior a 24 (vinte e

quatro) meses, contados a partir da data de entrega dos produtos.

6.7. Deverá constar, junto á nota fiscal, a validade, lote do produto e demais

informações exigidas pela legislação, comprovando assim, a origem do

produto.

6.8. Na hipótese de constatação de anomalia que comprometa a utilização

adequada dos produtos objeto deste Edital, bem como se constatado

divergência entre os produtos ofertados e os fornecidos, os mesmos serão
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rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe o art. 76 da Lei Federal n°.

8.666/93. E caso o produto não esteja de acordo com as especificações deverá

ser substituído no prazo máximo de cinco (10) dias, sob pena de devolução dos

produtos, sem custo para a Administração Municipal.

6.9. O recebimento não exclui a responsabilidade civil nem ético-profissional

pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou

pelo contrato.

6.10. O atraso no fornecimento, sem justificativa aceita pela Administração

Municipal, incorrerá em multa de 1% (um por cento) sobre o valor da Proposta

por dia de atraso.

6.11. O prazo de vigência do contrato é de 12(doze) meses.

7. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

7.1. A prestação de serviços de fornecimento continuado de Gás medicinal

contempla: a retirada dos cilindros vazios, cedidos e próprios, e entrega dos

cilindros abastecidos, cedidos e próprios, as respectivas manutenções

preventivas e corretivas, o abastecimento dos cilindros fixos nos locais de suas

instalações. O gás a ser fornecido deverá ter as especificações técnicas em

explícita conformidade com a qualidade preconizada em compêndios oficiais

reconhecidos pela ANVISA.

Planalto PR, 15 de fevereiro de 2022.

Gilmar Luiz Scherer

Secretário Municipal de Saúde

LtízXahos Boni
Prefeito Municipal de Planalto

00 cO



)

RELATÓRIO DE COTAÇAO

ITEM OBJETO QTD UND OX-AR CAPITÃO AMPÉRE PLANALTO
MENOR

PREÇO

BANCO DE

PREÇO

VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

1 OXIGÊNIO 4000 R$17,00 R$11,73 R$20,00 R$15,90 R$16,31 R$18,58 R$13,82 R$55.280,00

R$55.280,00

Valor total: R$ 55.280,00

Responsável pelo relatório de cotação

C_." 1



14/02/2022 13:25 Gmail - Orçamento.

Gmail Díego Ruckhaber <ruckhaberdiego@gmaii.com>

Orçamento.
2 mensagens

Diego Ruckhaber <ruckhaberdlego@gmail.com> 14 de fevereiro de 2022 10:22
Para: oxxlar@gmall.com

Bom dia, sou o Diego Ruckhaber, da Prefeitura de Planalto, do setor de Licitações, gostaria de encaminhar o anexo
da proposta de preço para o preenchimento dos valores e dados de sua empresa, para aquisição de Gás Medicinal -
Oxigênio, Aguardo retomo!!
Obrigado desde já!

Att.

Diego Vinicius Ruckhaber

orçamento.docx
214K

Paulo - Oxxiar <oxxiar@gmail.com> 14 de fevereiro de 2022 11:39
Para: Diego Ruckhaber <ruckhaberdiego@gmail.com>

Bom dia!

Segue orçamento solicitado.

Estamos à disposição.
[Texto das mensagens anteriores oculto]

O o

o o

o o•ioxxia
<Dcsi&2002

45 3035 5953
45 9 9966 9462

oxxiar® gmaii.com

Orçamento Planalto 2022.pdf
^ 325K

l

https://mall.google.com/mail/u/0/?ik=dd0a37eb70&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar2827276211171057506&simpl=msg-a%3Ar60658... 1/1
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: p!analto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15Ç3
85750-000 PLANALTO - PARANA

PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: OX-AIR GASES LIDA - ME

TELEFONE: (45) 3035-5953

CNPJ: 03.051.739/0001-10

ENDEREÇO: Rua Francisco Bartinik, 1021

CIDADE: Cascavel - ESTADO: Paraná

OBJETO: Contratação de empresa visando a aquisição de gás medicinal - oxigênio para uso

nas unidades de saúde, ambulâncias e tratamento domiciliar de pacientes do município,

destinado exclusivamente a Secretaria de Saúde do Município de Planalto - PR, a fim de atender

às necessidades da mesma. Conforme abaixo segue:

Oxigênio Medicinal

TOTAL

Quant Unid. \^fec,^itário VãlQrtg^)
4.000 M^ R$ 17,00 R$ 68.000,00

R$ 68.000,00

VALOR TOTAL: R$ 68.000,00
Prazo de Entrega: Imediato

Validade da Proposta: 60 dias

Data:14 de fevereiro de 2022.

Prazo para resposta = 03 dias úteis.

ASSINATURA CO

Í03.051.739/0001-1ÕI
I. E. 902.77056-90

OX-AIR GASES LTDA,

Rua FRANCISCO 6ART1NIK 102 ibLOOUciRAL - CEP8Õ807-55C 1
5CAVEL - PARANA |

Planalto/PR 14.02.2022

Güü8



Certificado de Preço Calculado
O Portal Menor Preço - Compras, mantido pela Companhia de Tecnologia da Informação e Comunicação do

Paraná - CELEPAR, certifica que os cálculos foram realizados de acordo com os produtos e filtros abaixo

apresentados, levando em consideração os preços praticados nas operações autorizadas por meio das

Notas Fiscais Eletrônicas - NF-e, no Estado do Paraná e tendo como base o estudo realizado no Fórum Fiscal

dos Estados Brasileiros (FFEB).

Características do Produto (fonte: sistema GMS)

48137 Oxigênio, Oxigênio medicinal gasoso- Cilindro com capacidade de 07 a 10

Oxigênio MEDIDA: Unitário

Chave de Acesso

620a8.4f54f.7a873.21e69.d87a0

Data do Cálculo

14/02/2022 14:36:03

Preço Calculado

R$ 16,31 / Metro Cúbico (M3)
Baixo nível de homogeneidade devido ao Coeficiente de Variação estar acima de 35%. Sua aplicação é Insuficiente sem uma

avaliação complementar

Filtros Selecionados

Período 15/01/2022 até 14/02/2022

Região
Centro-Ocidental, Centro-Oriental, Centro-Sui, Metropolitana de Curitiba, Noroeste. Norte Central, Norte

Pioneiro, Oeste, Sudeste, Sudoeste

Unidade Metro Cúbico {M3) - representando 81.60% das NF-e

produtos Selecionados

40037874 134% OXIGÊNIO MEDICINAL CIL Q 3.5M3.

40038432 25.47% OXIGÊNIO MEDICINAL CIL T10M3

40045070 8.56% OXIGÊNIO MEDICINAL CIL PP

40054247 OXIGÊNIO MEDICINAL CARGA CIL G

10060011 9.89% ONU 1072 OXIGÊNIO COMPRIMIDO 22 5.1 III OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL CIL 6 M3

A listagem de todos os (21) produtos está disponível no Portal Menor Preço e pode ser consultada por meio do QR-code ou da

chave de acesso deste documento.

Conforme Lei 19.476, de 24 de Abril de 2018, a consulla ao Menor Preço poderá ser utilizada, combinada com outras ferramentas para o mesmo objetivo, para se
estabelecer o preço estimado ou de referência do objeto licitado, cabendo ao agente público a responsabilidade pela utilização do valor calculado.

•  Rua Mateus Leme 1561 | Centro Cívico [ 80530-010 i Curitiba j Paraná j Brasil j [41] 3200-5000 | Fax (41) 3200-6600
CELEPAR '

Cx, Postal15061 I www/.celepar.pr.gov.br I e-maií:celepar@pr.gov.br L



Certificado de Preço Calculado
O Portal Menor Preço - Compras, mantido pela Companhia de Tecnologia da Informação e Comunicação do

Paraná - CELEPAR, certifica que os cálculos foram realizados de acordo com os produtos e filtros abaixo

apresentados, levando em consideração os preços praticados nas operações autorizadas por meio das

Notas Fiscais Eletrônicas - NF-e, no Estado do Paraná e tendo como base o esíudo realizado no Fórum Fiscal

dos Estados Brasileiros (FFEB).

Características do PrcKáuto (fonte: ̂stema GMS)

48137 Oxigênio, Oxigênio medicinal gasoso- Cilindro com capacidade de 07 a 10 m',
UNID. DE MEDIDA: Unitário

Chave de Acesso

620a8.4f54f.7a878.21e69.d87a0

Data do Cálculo

14/02/2022 14:36:03

Detalhamento do Cálculo

Simples Saneado Normal Recaículad

Quantidade de NF-e Encontradas 767 698 767 698

Quantidade de Fomecedores Distintos Encontrados 5 5 5 5

Coeficiente de Variação 116.54% 60,22% 113,24% 59,95%

Coeficiente de Representativídade ... ... 57,11% 50,86%

Variância 900,30 118,62 894,41 117,60

Desvio Padrão RS 30,01 RS 10,89 RS 29,91 ^ R$ 10,84

Limite Inferior RS 0,00 RS 0,00 RS 0,00 R$0,00

Limite Superior RS 53,50 RS 53,50 RS 53,50 RS 53,50

Menor Valor RS 3,00 RS 3,00 RS 3,00 RS 3,00

Maior Valor RS 212,39 RS 53,00 RS 212,39 ^  RS 53,00

"^^édia RS 25,75 RS 18,09 RS 26,41 RS 18,09

Média Ponderada RS 12,60 RS 11,81 —
-

Mediana RS 17,80 RS 16,30 RS 17,02 RS 15,01

Moda RS 11,12 RS 11,12 RS 10,48 R$8,36

Quantidade de Classes ... ... 14 14

Primeiro Quartil RS 10.82 RS 10,82 RS 10,01 RS 9,67

Terceiro Quartil RS 27,89 RS 27,89 RS 30,21 RS 23,55

Coeficiente de Variação Satisfatório Não Não Não Não

Representativídade Satisfatória Sim Sim Sim Sim

Preço Calculado ... ... RS 18,57 R$16,31

Conforme Lei 19.476, de 24 de Abril de 2018, a consulta ao Menor Preço poderá ser utilizada, combinada com outras ferramentas para o mesmo objetivo, para se
estabelecer o preço estimado ou de referência do objeto licitado, cabendo ao agente público a responsabilidade pela utilização do valor calculado.

•  Rua Mateus Leme 1561 j Centro Cívico j 80530-010 j Curitiba j Paraná j Brasil j (41) 3200-5000 j Fax [41] 3200-6600
CELEPAR o,

Cx. Postal 15061 j www.ceiepar.pr.gov.br | e-mail:celepar@pr.gov,br , j



INSIRA

,— CERTIFICADO—,

Pesquisa realizada em 1 AI[)2I2022 13:37:52

R<?l,-3torio gcrir^do no diíi ir-,aoi.)Ü (IP 1S .'.aç.! >'8.111

Em conformidade com a Instrução Normativa N° 65 de 07 de Julho de 2021,

^oovoiáiiaao—J

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços

selecionados pelo usuário para aquele determinado Item.

Conforme Instrução Normativa N°6S de 07deJulho de202l, no Artigo 3°, 'A pesquisa depreços será materializada em documento que cx}nterá: INCV-Metodo matemático aplicadopara a ̂

definição do vala-estimaás.'

1) Oxigênio Medicinal

Quantidade
Preço

Estimado

Preço

Percentual Estimado

Calculado

4.000 Metros Cúbicos RS 18,58 (un) R$18,58 R$74.320,00

Valor Global: R$ 74.320,00

Valor do Item em relação ao total

# 1) Oxigênio M...

Quantidade de preços por Item

Detalhamento dos Itens

Quantidade

4.000 Metros Cúbicos

Descrição

3.750 de oxigênio medicinal - cota principal

Observação

Preço (Compras Governamentais) 1; Média das 3 Melhores Propostas Iniciais

me. lArt. 5" da IN 65 de 07de Julho de 202!

Órgão; PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO LEÓNIDAS MARQUES/PR Data

Objeto; A presente licitação tem por objeto a aquisição de gases medicinais e produtos Modalidade

afins, conforme especificação constante do termo de referéncía/Anexo i, para SRP

suprir ambulâncias e Unidades Básicas de Saúde, no desenvolvimento das Identificação
atividades, conforme memorando 121/2021 da Secretaria Municipal de Saúde..

29/12/2021 08:15

Pregão Eletrônico

NÃO

N°Pregào:1892021 /

UASG;987489

Relatório gerado no dia 14/02/2022 13:40:00 (IP: 187.49.128.118)
Código Validação: JXIk08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFLixJYía9%2bYjlB5klpocmpboDp30GGAPq
http://www.bancodeprecos-com.br/CertificadoAutenticidade?
token=JXII<08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFLixJYfa9%252bYjlB5klpocmpboDp30GGAPq



Descrição: Manutenção Rede Oxigênio - 3.750 de OXIGÊNIO MEDICINAL - COTA

PRINCIPAL

Lote/Item: /3

Ata: Link Ata

Adjudicação: 29/12/2021 10:08

Homologação: 30/12/2021 10:19

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov

Quantidade

Unidade UNIDADE

RAZAO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA INICIAL

03.051.739/0001 -10 OX-AIR GASES LTDA

* VENCEDOR*

Descrição: OXIGÊNIO MEDICINAL - MARCA: AIR LIQUIDE - COTA PRINCIPAL

RS 18,00

Cidade:

Cascavel

Endereço:

R FRANCISCO BARTINIK, 1021

Telefone:

(45) 3035-5953

78.662,848/0001 -73 NANDÍS - TRANSPORTES E COMERCIO DE GASES ATMOSFÉRICOS LTDA

Descrição: Oxigênio Medicinal

Chapecó

Endereço:

R XAVANTINA, 223

Telefone:

(49) 3324-2977

RS19,16

Preço (Compras Governamentais) 2: Média das 3 Melhores Propostas Iniciais

Inc. lAn 5° da IN 65 de 07 de Julho de 2021

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO LEÓNIDAS MARQUES/PR

Objeto: A presente licitação tem por objeto a aquisição de gases medicinais e produtos

afins, conforme especificação constante do termo de referéncia/Anexo I, para

suprir ambulâncias e Unidades Básicas de Saúde, no desenvolvimento das

atividades, conforme memorando 121/2021 da Secretaria Municipal de Saúde..

Descrição: Manutenção Rede Oxigênio -1.250 m^ de OXIGÊNIO MEDICINAL - COTA

RESERVADA

Modalidade

Identificação

29/12/2021 08:15

Pregão Eletrônico

NÃO

N°Pregão:1892021 /

UASG:987489

Lote/Item: /5

Ata: Link Ata

Adjudicação: 29/12/2021 10:G8

Homologação: 30/12/2021 10:19

Fonte; www.comprasgovernamentais.gov

•br

Quantidade; 1.250

Unidade: UNIDADE

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA INICIAL

03.051.739/0001 -10 OX-AIR GASES LTDA

* VENCEDOR*

Descrição: OXIGÊNIO MEDICINAL - MARCA: AIR LIQUIDE - COTA RESERVADA

RS 18,00

Cidade:

Cascavel

Endereço:

R FRANCISCO BARTINIK, 1021 (45) 3035-5953

78.662.848/0001-73 NANDÍS - TRANSPORTES E COMERCIO DE GASES ATMOSFÉRICOS LTDA

Descrição: Oxigênio Medicinal

Chapecó

Endereço:

R XAVANTINA, 223 (49) 3324-2977

Relatório gerado no dia 14/02/2022 13:40:00 (IP: 187.49.128.118)
Código Validação: JXIk08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFLixJYía9%2bYjlB5klpocmpboDp30GGAPq
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?
loken=JXIk08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFLixJYfa9%252bYjlB5klpocmpboDp30GGAPq



AOMlNiSTRAÇÃO - DEMONSTRATIVOS E RELATÓRIOS ' UCITAÇÒES E CONTRATOS - MAIS CONSULTAS - OBRAS E PATRIMÔNIO PÚBLICO v PESSOAL- RECEITAS E DESPESAS-

EmpenhosO

Itens vencedores 0

DESCRIÇÃO DO CNPJ/CPF PARTICIPANTE VALOR TOTAL VALOR TOTAL VALOR UNITÁRIO VALOR UNITÁRIO
- VENCEDOR ' CÓDIGO DO ITEM - NÚMERO DO ITEM S VENCEDOR * QUANTIDADE ' UNIDADE - REFERÊNCIA RS - CONTRATADO RS ' REFERÊNCIA RS í CONTRATADO RS í

OXiGÊNiO

MEDICINAL 07 03.051,739/*"*-**

LITROS

OX-AIR GASES

LTDA
R$ 11.250,00 R$6.000,00

OXIGÊNIO

MEDICINAL 20 03,051.739/"**-**

LITROS

OX-AIR GASES

LTDA
R$12.349,50 R$7.900,00 R$ 82,33

OXIGÊNIO

MEDICINAL (COTA 03.051,739/****-*

PRINCIPAL)

OX-AIR GASES

LTDA
R$ 71.850.00 R$ 44.000,00

REGULADOR

MEDICINAL DE

OXIGÊNIO COM 03.051.739/****-**

FLUXOMETRO COM

REGISTRO

OX-AIR GASES

LTDA
R$4.183.30 R$2.800,00 R$418,33 R$ 280.00

OXIGÊNIO

MEDICINAL (COTA 03.051,739/****-**

RESERVADA)

OX-AIR G.ASES

LTDA
R$ 23.950,00 R$ 17.900.00



Município de Capitão leônidas Marques - Paraná CNPJ 09.401.856/0001-43

Fone/Fax (45) 3286-1146 e-mail: clmsaude@certto.com.br
CEP 85790-000 - Avenida Tibagi, 375 - Centro - Capitão Leônidas Marques - Paraná

CONTRATO DE FORNECIMENTO N"6H5/202l.

Ref.: Pregão Eletrônico n. "189/2021.

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES, Estado do Paraná, pessoa jurídica de
direito público interno, localizada na Av. Tibagi, 375. Muiiicipio de Capiiào l.eónidíus Mart|ucs Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n. ®
09.401.856/0001-43. neste ato devidamente representado pelo Gestor do r-imcio Municipal de Saúde, senhor CARLOS ROBERTO DA SILVA.

CONTRATADA: OX-AIR GASES LTDA, com sede na Rua Erancisco Barlinik, 1021, Bairro Coqueiral. CEP: 85.807-550, município de
Cascavel. Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n. " 03.051.739/0001-10, neste ato devidamente representada por PAULO SÉRGIO DOS
SANTOS, portador do CPF sob n. 681.068.259-20.

- pactuam o presente contrato, que sc regerá pelo que dispõe o Edital ein consideraçfto, em confontúdade com o
REGULAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, aitcraeõcs subscquentc.s, dcninis legislações pertíncnte.s, também pelos
preceitos de direito público, princípios da Teoria Geral dos Contratos, e ainda pelas cláusulas a seguir exprc.s.sas, definidoras dos
direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

- Ficíim integrados a este Contraio, independente de transcrição, os seguintes dociiinencos cujos teores .sito de conhecimento da
CONTRATADA: atos convocatórios, relação quantitativa o qualitativa dos materiais, proposta do proponente vencedor, parecer de
julgamento e legislação pertinente à espécie.

- Será incorporada a este contrato, mediante l ERMOS ADITIVOS, qualquer tnodillcação, que venha a ser necessária durante a
sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações, especificações, prazos ou normas gerais da
CONTRATANTE.

CL-iUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo é a aquisição de gases medicinais c produtos afins, contbnnc especificação constante do termo de
relérência/AneNO l, para suprir ambulâncias c Unidades tlásicas de Saúde, no desenvolvimento das atividades, conforme memorando
121/2021 da .Secretario Municipal de Saúde.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL E REAJUSTE
2.1. rica ajustado o valor lolaí do presente Contrato cm RS 78.600.00 (seleiua c oilo mil c .sciscenios reais), pelo !brnecimento integral do
objeto.

2.1.1. Os valores ora eoniratado.s, .serão fixos e irrcajusiávcis;

2.1.2. Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 65, J1, "d" da Lei 8.666/93.

2.1.3. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem área econômica extraoixlinária, tampouco fato
prcvisiveí,

2.1.4. Os pedidos dc recomposição de valores deverão ser encaminhados no e-mail 's.coin.br.

2.1.5. Somente .serão analisados os pedidos de recomposição dc valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida
recomposição, conforme di.spos(o no Artigo 65.11, "d" da Lei 8.666/9.3.

2.1.6. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do renno iussinado (conforme o caso) e publicação do
Termo de Aditamento.

CLÃUSUM TERCEIRA-DO PAGAMENTO, FORNECIMENTO E GARANTIA
3.1. O Fundo Municipal dc Saúde, se compromete a efetuar o pagamento, conibnne entrega do objeto, cm até 10 (dez) dia.s úteis de
apresentação de nota llscnl no Departamento de Compras Municipal, identificada com o número da licitação e do contrato de fornecimento
através de depósito bancário (Conta Jurídica).

4- A nota /iscai, deverá estar acompanhada das certidões negativas do FGTS, Trabalhista e Federal "Unificada", devidamente
válidas, paru que seja efetuado o pagamento, sendo que é de responsabilidade do fornecedor, manter durante toda a e.xecuçáo do

Contra/o, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação;
i. Nina Fiscal deverá ser emitida cm nome do Fundo Municipal de Saúde de Capitão Leônidas Marques, Av. Tibagi, 375,
Centro, CEP85.790-000, CNPJ: 09.401.856/0001-43.

3.1.1. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do fornecimento.
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3.1. A entrega do objeto deverá ser efetuada em até Ü3 (três) dias, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Compra/Nota de
Empenho por parte do licitante vencedor, nos locais indicados na requisição, sem quaisquer tipos de ônus (tais como frete, transporte, e/ou
demais custos advindos da entrega dos produtos), para o Município.

3.2. A Contratada, deverá;

* garantir a qualidade do objeto, isentando a Coniratanic de quaisquer tipos de reclamações decorrentes do fornecimento e ainda sob pena de
aplicação das sanções previstas;
* observar as normas de controle de qualidade e de segurança, bem como o peso dos produtos;
* entregar/fornecer os produtos lacrados em embalagens apropriadas de boa qualidade e que forneça a proteção devida.
* aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões, nos termos do artigo 65 da l.ci 8.666/93;
* substituir ou foniecer, sem ônus para o Contratante, todo c qualquer produto que porventura venha u ser apresentado danificado, vencido,
fora das especiilcações e exigências do edital, sem ônus para o Município.

3.3. A substituição do produto ou a sua complemcntação nSo eximem a Contratada da aplicação de penalidades por dascumprimenlo da
obrigação.

3.4. O recebimento não exclui a responsabilidade civil, nem ético profissional, por vícios de qualidade do produto ou disparidades com as
especificações estabelecidas neste Tenno de Referência.

CLÂUSÜLÁ QVARTA • DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÂRÍA
4.1. As despesa.s decorrentes desta contratação correrão â conta dos recursos específicos consignados no orçamcmo da Prefeitura Municipal-
* 13.01.2.170.3.3.90.30.04.00.00.00-819/2021;
* 13.01.2.170.3.3.90.30.36.00.00.00-819/2021;
* 13.01.2.170.3.3.90.30.04.00.00.00-820/2021;
* 13.01.2.17Ü.3.3.9Ü.3O.36.0Ü.00.00-82O/2O21;
* 13.04.2.636.3.3.90.30.04.00.00.00-1189/2021;
* 13.Ü4.2.636.3.3.90.30.36.UÜ.OÜ.Ü0-1189/2021;

* 13.01.2.170.3.3.90.30.16.00.00.00(820/2021);

CLÁUSULA QUÍ.N r.\ - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.
5. /. A Conirniaiile se reserva o que segue:
I - receber o objeto nas condições avençadas;
II - intervir a qiialijuer momento no fornecimento que julgue estar sendo executado de maneira inconveniente;
III - acompanhar e fiscalizar o fornecimento:
IV - comunicar imcdialumento o fornecedor toda e qualquer in-egularidade. diligenciando nos casos que exigem providências corretivas,
V- efetuar o pagamento ajustado. na.s condições convencionadas.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRA TADA.
6. /. A Contratado é ciente de suas responsabilidades quando da assinatura deste Termo:
I - efetuar o fornecimento na forma ajustada, dentro do prazo estabelecido, sob pena de responsabilidade eonti-atual, salvo caso foituito ou
motivo de força maior;
II - responsabilizar-se por todos c quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE durante a vigência do presente contrato, bem como os
relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este
in.strumento;
III - responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato;
IV- apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor
quanto aos encargos sociais, trabalhistas previdenciários. tributários, fiscais e comerciais:
V - garantir a qualidade dos produtos, isentando a Contratante de quaisquer tipo de reclamações decorrentes do fornecimento e ainda sob
pena de aplicação das .sanções previstas;
VI - não transferir a oulrcm, no todo ou em parle, suas obrigações finnadas por ocasião deste instruinenio. sem previa e expressa anuência do
Contratante;
VII - substituir ou loniecer. sem ônus para o Contratante, todo e qualquer pix)duto que porventura venha a ser apresentado danificado, fora
das especificações e exigências do edital, sem ônu.s para o Município
VIII - aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões, no.s termos do artigo 65 da Lei 8,666/93:

CLÁUSULA SÚUMA - DA COMPENSAÇÃO E PENAUZAÇÃO
7.1. Havendo atraso de pagamento dos créditos resultantes do fornecimento, será acrescido ao valor da respectiva Nota Fiscal, o equivalente
0.1% (zero um por cento) por dia útil de ainiso.

CLÁUSULA OITA VA - DA RESCISÃO
8.1. A rescisão contratual poderá ser:
a - determinado por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos
8.666/93;

a XII c XVl! do artigo 78 da Lei Federal n*^

GÚ15
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' '■"■«imcntad» da autoridade c„„,pet=„,e, reduzida a termo noc - Judicial nos teniios da legislação vigente.

que comprovadameiite hoiiverSkir'''^''''^'' liaja culpa da licitante, será esta ressarcida dos prejuízos
da Ui Federai n" 8.666/93''"""'"''''' i>carrelará as conseqüências previstas no artigo SO inciso ÍV, ambas
.'S*"" -■» •—»—™.. ^
S: n~S«S, e«—.. ™ .
tt4'ííH/LdAiaV4_I>AS PENALIDADES E MULTAS- se a Contratada deseutnprir . condi,dea deste Tenno Hetnd sujeito ds pena,idades estabe.ecidas nas Leis ,0.520/02 e S 666/93

«e ca. L. Mart,ues.PR,
a- Advertência:
b- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta'
c- Suspensão de contratar com Adminisir.içào Pública por até 02 anos.

ou vaüda^ de sua proposta deixar de entregarou fraudar na execução do coiuralo, componai-se de modo iliidôneo ou cometer'fraude "rf ^ propo.sta, falhar

o imúan.rdee:: • t p:'^:
9.5 - Nenhum paga.nento será processado 6 proponente penalizada, seu, que antes, este tenha pago ou lhe seja relevada a nndta hnposta.

d„ i„.eressado, ,.cn.o
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA,  10.1. A contracavüo objelo desla lidlaç.to scrí vigente por (12) doze meses da assinatura do Tern.o Contratual.
mr.l. Eventual prorrogação de vigência será formalizada através de fenuo do Aditivo Coniratual. respeiiadas as condiçOcs prescritas em
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZACÁO
execução do''Contrato e as obrig''aç6tís Ía eníáo coniraUdrc" Jt-si^iados para este ílm, irão acompanhar ou fiscalizar avcrineadas. as quais, deveráo st s,„.ad,í, o r ""'''r'" f ''"itos <"■ .rregularidades que fomm
penalidades previstas. ' sob pena de comumeaçáo oficial ,i enlão eontralada. para aplicação das
//.Z Aflscanzaçilo e aceUe do ohjou,. .serd roo,nado po,os .arndorcs ,„a,úci,„ás abaixo relacionados:
' barbara marca (Enfcrnteira). Malriçuia n° i 23455/1, como fiscal litular deste eonlrato;
• RENATA SOARE.S DA SILVA (l-annaeeutieo). Matricula n» 123457/i. como fiseai suplenle deste contrato;

qualquer iiToguIatidade,''à'i„da que res'idía,"ce° '""'"""h P"''conesponsabiiidade da Adminisiraçáo ou de seus agentes e prepos.os, de eonfomddade eZ oTrf; 70 dtuht^S de Wof ° ""

:i:í=srxr==i=ri-s=2^

Gjl6



MDOMUMlOPfti nggft4. 1 ^

iKâ

Fone/Fax (45) 3286-1146 » i i.03e>/Uüü1-43CEP 85790-000 - Avenida Tibaei 374 r » !: clnisaude@certto.com.brAvenida T.bag., 375 - Centro - Capitão Leônidas Marques - Paraná
n autoridade conipeienie para as providáneias cabíveis.

considerada co.o prova de enbe.a de ^cita atravds de p«oe„i„. .e„bu.a out. r„„,.a scrd
i • - _ .f

íír &râ iL'Íorada't is^Conírafo CONTIUTIML
-™,edasobri,a.esasst„„idasp;,:ã:--X^ri^^^
13.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceilar """""" ""
rcspe.tados os termos do panlgratb 1" do Ani»; « "" '«■Pc«^«cs que se fizereta necessárias.

RT 0^s"^ant!fdcte^^ e^oV.mtmado^^d'^ CORRUPÇÃO

5~1"22:SS5SS~^^^
™  P~P.-iedade, visa„do i„fi„e„eiar sua

=;53fl5SE5=^ «—
fs P ' I^ORO
incondicional c IbíS dinmida por acordo, as panes se submclem.
conibrme, é assinado pelas partes comrolamerc pete ^ "'•• '6"=' teor. que. depois de lido e achado

Carlos Robcnn da Silva
Secretário Municipal de Saúde

Capiiao LeOnidas Marques. Kstado do Paraná. 30 dc dezembro

OX-AIR GASES AulnadodelonrjdlçiMlpoiOX-
A«OASESlTD»flJ0$I739O0OlI0

LTDA:03051739000110 Dídoírjojitjiís u.oó.os-ojwr

Ox-Air Gases (.ida
Contratada

de 2021.

Testenmniws:
1

Name/CPF:

017



PREFEITURA DE AMPÉRÊ
UNIÃO, FORÇA E TRABALHO |

0J07.

Vigência: 15 de junho de 2021 a 14 de junho de 2022.
Valor total: R$ 47.950,00
Origem: Edital de Pregão n® 44/2021
Processo n° 86/2021

Homotogaçào: 14/06/2021

CONTRATO N" 110/2021

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE Sí CELEBRAM

O município DE AMPÉRE E A EMPRESA LUIZ CHICOUSKI
DOS SANTOS

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE AMPÉROPR. Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, mscnta no CNPJ
n° 77.817,054/0001-79, com sede na Rua Maringá, n® 279, cenüxj, CEP. 85.640-000, em
Ampére/PR, de ora em diante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal DISNEI LUQUINI, Cédula de Identidade n° 6.866.177-3 SSP/PR e do CPF/MF sob n"
001.307.649-30, domiciliado na Rua Capanema, 1119, Bairro Centro. Ampére/PR, com a
inlerveniéncia da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato representado por sua
Secretária Municipal a Senhora ELZA CARNIN, brasileira, portadora do RG n°, 7.703.651-2 SSP-
PR e CPF/MF n" 939.087.509-97, residente e domiciliada na Linha Santa Luzia, em ̂ pére/PR.

CONTRATADA: LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS, Pessoa Jurídica inscrita no CNPJ/MF sob o
80.194.335/0001-27, com sede à Rua ilacolomi, 2005, Bairro Menino Deus, na cidade de Pato
Branco, Estado do Paraná, neste ato representado por seu sócio proprietário Senhor LUIZ
CHICOUSKI DOS SANTOS, portador da Cédula de Identidade n®. 1.240.148-5 e do CPF n®.
285.682.499-49, residente e domiciliado na cidade na cidade de Pato Branco/RR

Acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993,
alterada p^ia Lei N° 8.883, de 08 de junho de 1994, Lei Complementar N° 101, de 04 de maio de
2000 e demais legislação aplicável à matéria, assim como pelas condições do Editai de Pregão
Presenciai n® 10/2021, pelos termos da proposta da CONTRATADA e pelas cláusulas a seguir
expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto e Valor
O presente contrato tem por objeto a Contretação de empresa para fornecimento de GÁS OXIGÊNIO
MEDICINAL EM CILINDROS DE 1 M^ 3M= E 7M^ para a Secretaria Municipal de Saúde descritas no Anexo 1
deste Editai . para fornecimento parcelado durante a vigência do Contrato, pare atender as necessidades das
Secretarias do Município, de acortlo cx)m as condições e especificações mínimas exigidas no Edital de Pregão
Presencial n® 44/2021, o qual a conVatada foi declarada vencedora dos itens abaixo descritos:

Material/Serviço

35194 - RECARGA OXIGÊNIO

MEDICINAL 1m^ _
35195 - RECARGA ÕXÍGÉNIÓ
MEDICINAL 3m^
35196 - RECARGA OXÍGENIO
MEOICINAL 7m^
"35197 - RECARGA OXIGÊNIO
MEDICINAL lOm^

'35198 - REGULADOR PARA
OXIGÊNIO MEDICINAL

Unid.

medida

Marca Quantidade

Cilindro i MESSER

Cilindro I MESSER

Valor

unitário

(R$)
20,00

Cilindro MESSER

Cilindro i MESSER

VORTECH 250,00

Vaior

total (R$)

' 3.200,00

1.250,00

15.000.00

21.000.00

7.500.00

Total (RS): 1 47.950,00

CLÁUSULA SEGUNDA • Da Contratação
Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos teores são de
conhecimento da CONTRATADA: atos asnvocatórios, edital de licitação, especificação e ou memoriais, proposta
da proponente vencedora, parecer de julgamento e todos os demais documentos produzidos no procedimento
licitaíório referido na cláusula primeira.

Parágrafo Único - A assinatura do presente contrato indica que a CONTRATADA possui plena ciência de seu
conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeiland^tíe às normas da Lei 8.666/93
e à totalidade das cláusulas contratuais aqui estabelecidas.

CLÁUSULA TERCEIRA - Regime de execução / \ \ /
A contratação se dará na modalidade de Pregão Presencial, sob o regime de execução indireta, Meribr^í^

r>..» —;.—A i-7r» nc Tr^t-AC; ocAr r-co occ,áA aaa a.



PREFEITURA DE AMPÉRÍ
UNIÃO, FORÇA E TRABALHO

Preço por Item.

CLÁUSULA QUARTA - Da Responsabilidade do Gerenciamento
A execução do Contrato serã acompanhada/fiscalizada pelo Sr, Jorge Antônio da Silva, nomeado aü-avés da
Portana n° 168/2017, brasileiro, portador do RG n®. 9.417.163-6 e CPF/MF n° 061.731.639-26. Diretor de
Compras e Licitações, telefone (46) 3547-1122 email compras@amDefe.pf.qov.hr e pela Sr. Ana Luiza
Gonzatto Roecker, nomeado através da Portaria n® 168/2017, brasileiro, portador do RG n®. 9.800.411-4 e
CPF/MF n® 068.223.629-24, Diretor de Compras e Licitações, telefone (46) 3547-1122 email
compras@amDere.Dr.aov.br nos termos do Artigo 67 da Lei 8.666/93, que deverá testar a entrega do objeto
do presente Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - Das Condições de Pagamento
Cumpridas as obrigações contratuais dispostas neste instrumento e no edital de Pregão Presencial n,® xx/2021. o
pagamento será efetuado pela CONTRATANTE conforme o estatjelecido em edital. Constatando o recebedor
qualquer divergência ou irregularidade na nota físcal, esta será devolvida â licitante para as devidas correções.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Ampére/PR, após o dia 15 do mês
subsequente ao recebimento dos produtos, mediante a apresentação da Nota Fiscal Etetrônica.
apresentados diretamente na tesouraria da Prefeitura Municipal, do dia 06 até o dia 25

Parágrafo Segundo: A nota fiscal deverá ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. CNPJ
n® 08.779.245/0001-70, situado à Rua Brasília, n® 512, centro de Ampére/PR e no seu corpo deve constar além
da descrição do servi^ as seguintes infomiaçòes: Conti^to n® 110/2021 - Edital Pregão Presencial n®
44/2021,

Parágrafo Terceiro: Ao ser emitida a Nota Fiscal, a mesma deverá ser im^iaíamente enviada por e-mait e/ou
fax. no endereço eletrônico fÍnanceiro@ampere.Dr.cK3v,br. para fins de empenho, aos cuidados do Tesoureiro.

Parágrafo Quarto: A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, documento em papel timbrado da
empresa informando a Agenda Bancária e o número da Conta a ser depositado o pagamento.

Parágrafo Quinto: Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para o pagamento passará a
fluir após a sua reapresentação.

Parágrafo Sexto: A critério da contratante poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dividas de
responsabilidades para com ela. relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular
execução contratual.

Parágrafo Sétimo: A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de
inscrição do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota
de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJs,

Parágrafo Oitavo: A despesa decorrente desta licitação correrá por conta de recursos próprios através de
dotações de cada Secretaria.

CLÁUSULA SEXTA - Do Fornecimento e Recebimento dos produtos
Serão solicitados conforme a necessidade, oelo Departamento de Compras, conforme AF (autorização de
fornecimentol devidamente assinada peio Secretário de Administração Sr. DOUGLAS DiEMS
MOROCKOSKI POTRICH que será encaminhada via email para a empresa vencedora do certame, e.óu via fax
e/ou via AR (correio) e/ou e deverão ser entregues no prazo 02{doÍ8) dias, a contar da ordem de soilcitacão
de entrega, iunto ao Deoartemento de Compras do Municipio. na Rua Maringá. 279. centro de Ampére/PR.

Parágrafo Primeiro - Fica desde já convencionado que a CONTRATADA terá os produtos rejeitados e o
contrato rescindido unilateralmente nas seguintes slhjações:

- quando a quantidade dos produtos entregues for inferior à solicitada e/ou licitada;
- quando a qualidade dos gêneros for inferior à licitada, de acordo com as amostras apresentadas por ocasião da
sessão do pregão;
Parágrafo Terceiro - É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA promover a entrega dos produtos
licitado diretamente nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Administração.

Parágrafo Quarto - Independentemente da aceitação, o adjudícatóno deverá manter as condições dos sen/iços.

CLÁUSULA SÉTIMA - Das Condições de Habilitação T
A CONTRATADA se obriga a manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação exigidas
na licitação, assumindo, ainda, a obrigação de apresentar, no término do peg^zo de validade de cada doqumentol
os seguintes comprovantes devidamente atualizados: \
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a) Prova de regularidade perante o INSS - Instituto Nacional de Seguro Sodal, mediante apresentação da CND
- Certidão Negativa de Débito;

b) Prova de regularidade perante o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, mediante apresentação do
CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Quitação de
Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federai e Prova de regularidade com
a Fazenda Federal relativa à Dívida Ativa da União, mediante apresentação de Certidão fornecida pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

Parágrafo Primeiro - Os documentos exigidos neste contrato deverão ser apresentados no original, em cópia
autenticada por cartório ou por publicação em órgão da Imprensa oficial. A autenticação poderá ser feita, ainda,
mediante cotejo da cópia com o original, por funcionário do CONTRATANTE devidamente identificado.

Parágrafo Segundo ■ Se a CONTRATADA estiver desobrigada da apresentação de quaisquer documentos
solicitados nesta cláusula, deverá comprovar esta condição por meio de certificado expedido por õi^âo
competente ou legislação em vigor, na forma exigida no parágrafo primeiro.

CLÁUSULA OITAVA - Da Vigência
A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, na condição prevista na Lei 8.566/93,

Parágrafo Primeiro - As entregas deverão ser executadas a partir da data de assinatura do contrato.

CLÁUSULA NONA
Ê vedado á CONTRATADA caucionar ou utilizar o presente contrato como garantia para qualquw operação
financeira.

CLÁUSULA DÉCIMA - Dos Direitos
São assegurados ao CONTRATANTE Iodos os direitos e faculdades previstos no Código de Defesa do
Consumidor,

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Das Penalidades
A recusa injustIfiGada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentre
do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,
sujeitando-se às penalidades aqui estabel^das.

I, O descumprimento total ou parcial do contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades:
l.l Advertência;
l.ll Multa;

l.tl.l No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto, serâ aplicável è CONTRATADA multa
moratória de valor equivalente a 2% do valor contratual;

l.ll.fl Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura do Município de Ampére estado do
Paraná, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no
artigo n" 87 da Lei n® 8,666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 2% sobre o
valor total do contrato, limitada a 10% do valor contratual:

l.ll.III Multa de 10% (dez por cento) do valor aintratual quando a contratada ceder o contraio, no lodo
ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da {xmtratante, devendo reassumir o
contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias. da data da aplicação da multa, sem prejuízo de
outras sanções contratuais:

I.II.IUI Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da administração
direta ou indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa da CONTRATADA, ocorrer a
suspensão, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de Fornecedores do Município de
Ampére, Estado do Paraná, pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
detenminantes da punição ou. ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade
que aplicou a penalidade;

l.lll Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública enquanto
pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrata ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior;

I.IMI Nenhuma sanção serâ aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do
interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-ihe franqueada vista ao processo,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do Atraso
O atraso e/ou falta injustificada na execução dos serviços sujeitará ao foflcjecedof as sanções previstas na Lei
8.666/93 e suas alterações. í

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA ~ Dos Casos de Rescisão \
O inadimplemento. por parte da CONTRATADA, das cláusulas e ,^mdições estabelecidas neus^^ontraW
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assegurará à CONTRATANTE, nos termos da Seçáo V, do Capitulo lií da Lei n,° 8.666/93 em sua atual redação,
o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação por escrito, através de oficio entregue diretamente ou por
via postal, com prova de recebimento.

Parágrafo Primeiro - Fica a critério do representante da CONTRATANTE declarar rescindido o conüato, nos
termos do "caput"óesia cláusula ou aplicar as multas de que trata a dáusula décima segunda deste contrato.

Parágrafo Segundo - Fica este contrato rescindido de pleno direito pela CONTRATANTE, independentemente
de interpelação judicia! ou extrajudicial, em qualquer dos seguintes casos de inadimplemento por parte da
CONTRATADA:

I. Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
II. Cometimento de irregularidade grave no cumprimento de cláusulas aantratuals, especificações e

prazos;

III. Atraso e/ou falta injustificada na execução dos serviços:
IV. Decretação de falência, pedido de concordata ou instauração de insoivénda civil da CONTRATADA.

Parágrafo Temeiro - A rescisão contratual também operar-se-á nos seguintes casos:
I. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas

pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE,
devidamente deduzidas em processa administrativo regularmente instaurado;

II. Supressão, unilateral por parte da Administração, dos quantitativos dos bens, acarretando modificação
do valor inicial do contrato, além do limite permitido no artigo 65. parágrafo 1°, da Lei 8.666/93;

III. Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;

IV. Descumprimento do disposto no inciso V, do arl. 27 da Lei n.® 8.666/93, ojm redação dada pela Lei n.®
9.854, de 27 de outubro de 1.999.

Parágrafo Quarto - A rescisão deste contrato poderá ser;
I. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE nos casos enumerados nesta minuta:
II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja

conveniência para a Administração;
III. Judicial, nos termos da legislação processual, vigente à época da rescisão contratual.

Parágrafo Quinto - Nos casos de rescisão administrativa ou amigável que tratam, respectivamente, os itens I e
II, do parágrafo anterior, haverá precedência de autorização escrita e fundamentada da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Das Alterações 000^*810318
Este contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 65 da Lei n.°
8.666/93 e alterações,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subconíratação. o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contratual,

Para os propósitos desta cláusula, deftnem-se as seguintes práticas:

•  "prática corrupta": oferecer, dar. receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
•  "prática fraudulentaa falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;

•  "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licHantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licilador, visando estabelecer pre^s em níveis
artificiais e não-competítivos;

•  "prática coercifiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo íicitatório ou afetar a execução do
contrato.

•  "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, atterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro muítilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro muítilateral promover inspeção.

Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro muítilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imfKjrá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiadas
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvlmenta.da empresa, diretamente Qà)Aca>^eio gIb
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um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação
ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autonza que, na hipótese de o
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro muitilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registos relacionados à lidtaçâo
e à execução do contrato.

Os licitantes declaram ter plena ciência das disposições da Lei 12.846/13 e do Decreto Munidpal 19/2020.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Dos Casos Omissos
Os casos omissos serâo resolvidos pelo Município de Ampére/T*R, â luz da legislação, da jurisprudência e da
doutrina aplicável à espécie.

CLÁUSUUV DÉCIMA SÉTIMA - Da Vínculação
Este contrato vincula-se para todos os fíns de direito ao Edital de Pregão Presencial de n° 44/2021. assim como
à proposta apresentada pela Contratada.

CLÁUSULA DÉCiMA OITAVA - Do Foro
Fica eleito o foro da Comarca de Ampére/PR para dirimir quaisquer questões relativas a este contrato, com
expressa renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E. por estarem de acordo com o ajusfâdo e contratado, as partes, através de seus representantes, firmam o
presente contrato, em duas vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas.

Ampére/PR, 14 de junho de 2021.

LUIZ CHICOUSKI Assinado de fofma digital
P«f LUIZ CHICOUSKI DOS
5ANTOS-28S682-4994g

SANTOS:285682499 oados:202i,c^,i7
49 08:07:09 OS^OO

LUIZ CHICOUSKI DOS SANTOS

Contratada Preteito^^nlcipal

E

Secretárii Icidal de Saúde

Jorge
Rty

otIo da Silva
MÍ7.163-6

Ana Luiza &onzatto Roecker

RG n4 9.800,411-4
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município

município de planalto
CNPJ:T6.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pÍanatto(a)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis. 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

CONTRATO ADMINISTRATIVO N9. 054/2021

PREGÃO PRESENCIAL N9008/2021

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público Interno, com sede à

Praça São Francisco de Assis, 1583, inscrito no CNPJ n® 76.460.526/0001-16, neste ato

devidamente representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno

exercício de seu mandato e funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de

Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n® 3.895.670-1 e do CPF/MF sob

n9 747.491.029-20.

CONTRATADA: OX-AIR GASES LTDA devidamente inscrita no CNPJ sob n.9 03.051.739/0001-10,

situada na Rua Francisco Bartinik, 1021, Coqueiral, Município de Cascavel, estado do Paraná neste

ato representado pelo Administrador o Sr. Paulo Sérgio dos Santos, brasileiro, comerciante,

portador do RG n.9 4.609.928-1 e do CPF sob n.9 681.068.239-20 residente e domiciliado no

Município de Cascavel, estado do Paraná, pelas partes contratantes, fica acertado e ajustado o

presente contrato, que se regerá nos termos da Lei n" 8.666/93, de 21 de Junho de 1993, assim

como pelas condições do Edital de Pregão Presencial N" 008/2021 pelas cláusulas a seguir

expressas, definidoras de direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLAU5ULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto deste contrato é AQUISIÇÃO DE GÁS MEDICINAL - OXIGÊNIO PARA USO NAS UNIDADES

DE SAÚDE, AMBULÂNCIAS E TRATAMENTO DOMICILIAR DE PACIENTES DO MUNICÍPIO DE

PLANALTO - PR, nas condições fixadas nas cláusulas a seguir:

—  - _ lote 01

Objeto Quant. Unid. Preço Preço total

unitário

01 Oxigênio Medicinal. 3.200| M^ R$15,90 R$50.880,00

TOTAL R$50.880,00

Contrato Administrativo 054/2021 - Pregão 008/2021. r/Q{0| Paginai
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CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto($planaÍto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Parágrafo Primeiro - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de

direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital PREGÃO

PRESENCIAL N^. 008/2021, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLAUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO.

O presente contrato será de aquisição parcelada conforme necessidade do Município de Planalto -

PR. O início da entrega dar-se-á conforme letra "j" e "k" do parágrafo terceiro da cláusula quinta

do presente instrumento contratual e de acordo com o edital do Pregão Presenciai n^ 008/2021.

CLAUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL

Parágrafo Único - Pela integral e satisfatória compra dos objetos indicados na Cláusula Primeira a
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA valor total de R$ 50.880,00 (cinqüenta mil oitocentos e

oitenta reais) daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Parágrafo Primeiro: Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até o 30" (irigésimo)
dia útil subsequente a entrega e aceitação do objeto, c mediante apresentação da(s) rcspcctiva(s)
nota(s) riscal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de INSS. FGTS c Certidão
Tributo Munieipül.

Parágrafo Segundo: Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados
recursos tnianceiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das semiintes DOTAÇÕES
ORÇAMENIÁRIAS:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

01960 09.126.10.301.1001.2033 3.3.9Ü.30.0Ü.00.00498

Parágrafo Terceiro: Em recaindo o dia dc pagamento no sábado, domingo ou feriado, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

Contrato Administrativo 054/2021 - Pregão 008/2021. ^ O (V l Página 2
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Parágrafo Quarto: O pagamenio será efetuado aifavés de transferência eletrônica, para conta em
nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, nos prazos
definidos no parágrafo primeiro desta cláusula.

Parágrafo Quinto: C aso se verillque erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências
pertinentes sejam tomadas por paite da Contratada, emitente da fatura.

Parágrafo Sexto: A Nota Fiscal de faturamento preenchida sem rasuras. com a descrição completa,
devidamente ccrtillcada pelo responsável da Secretaria Municipal de Administração, comprovando
que o objeto foi executado em conformidade com as condições estabelecidas no Edital. Anexos e
Cronograma:
a) Descrição dos objetos, com quantidades, valores unitário e total;
b) Niimero do processo licitatório.
c) Número do Contrato.

Parágrafo Sctiiiio: O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Licilador/C^ontratanle.

Parágrafo Oitavo: Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras
disposições contratuais.

CLAUSULA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE e da CONTRATADA o adimplemento

total do presente Contrato.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa entregar o objeto de acordo
com as determinações do Contrato, do Edital e seus Ane.xos.

b) E.xigir o cumprimento dc todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta:

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
entrega, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;

d) Pagar à Contratada o valor resultante da aquisição, na forma do contraio;
e) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com

as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no edital;

f) Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas ÍLScais emitidas pela
contratada;

Parágrafo terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:

Contrato Administrativo 054/2021 - Pregão 008/2021. Página 3
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a) Prestar o ibrnecimento na forma ajustada.
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes.
c) A CONTRATADA é obrigada a substituir as suas expensas. no total ou em parte, do objeto

do contrato em que se verificarem dcíeilos ou incorreções.
d) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
e) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que

comprovem estar cumprindo a legislação cm vigor quanto às obrigações assumidas na
licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. tributários, fiscais c
comerciais.

f^ O contratado ficará obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e
supressões que se fizerem no quantitativo do objeto, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato, proporcionalmente de cada item. Nenhum acré.scimo ou
supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo
celebrado entre as partes.

g) Manter em dia suas obrigações trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tributários,
taxas, seguros e ou securitárias. devida.s no Brasil, incidentes sobre a prestação dos serviços
objeto deste Contrato.

h) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
i) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que

comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na
licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. tributários, fiscais e
comerciais.

j) O objeto deverá ser entregue na Rua Vereador Júlio Skrzypczak. n" 742. Bairro Nossa
Senhora de Lourdes. Planalto-Pr. de acordo com as demandas da secretaria, bem como a

empresa se disponibilizará a entregar na residência de pacientes quando necessário/urgente.
k) A empresa deverá entregar o objeto de forma parcelada, de acordo com a solicitação do

setor competente. O fornecimento do gás medicinai precisa ser ininterrupto, deverá ocorrer
em horário de expediente, no mínimo uma vez por semana e seguir os prazos estabelecidos
pela Secretaria de Saúde. Bm casos emcrgenciais. o suprimento deverá ser realizado em no
máximo 04 (quatro) horas, a partir da solicitação, inclusive em finais de semana e feriados.

I) Realizar a prestação de serviços de fornecimento continuado de Gás Medicinal (Oxigênio)
contemplando: a retirada dos cilindros vazios, cedidos e próprios, e entrega dos cilindros
abastecidos, cedidos e próprios, as respectivas manutenções preventivas e corretivas, e
abastecimento dos cilindros fi.xos nos locais de suas instalações. O gás a ser fornecido
deverá ter as especificações técnicas em explícita conformidade com a qualidade
preconizada em compêndios ollciais reconhecidos pela ANVISA.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Contrato Administrativo 054/2021 - Pregão 008/2021. 2>on'i Pásina 4
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Parágrafo Primeiro - Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados

recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das seguintes DOTAÇÕES

ORÇAMENTÁRIAS:

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.30.00.00.00000

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO - FASE CONTRATUAL

Parágrafo primeiro - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o
contraio que se tornar inadimplente, ou cuja Jusíincaliva nào seja aceita pela .Administração, estará
sujeito as seguintes sanções cumulativas ou nào. conforme estabelece a Lei de Licitações.
Parágrafo segundo - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções
legai.s. a saber:
a) Advertência:

b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração:
c) Suspensão temporária de participação em licitação o impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Ptiblica. pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista dc impedidos de licitar junto ao
Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua propo.sta. não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução dc seu objeto:
5. Não mantiver a proposta:
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato:
7. Comportar-se de modo ínidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo terceiro - A incxecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato, sujeiiará o contratado à multa de mora. que será graduada de acordo com a gravidade da
infração, obedecidos os .seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado, injusiincado o
atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor total percebido
pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, cm caso de descumprimenio total da obrigação,
inclusive no dc recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese dc negar-se a
efetuar o reforço da caução, dentro dc IO (dez) dias contados da ata dc sua convocação:
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou condição do
contrato, aplicada em dobro na reincidência:

Contrato Administrativo 054/2021 - Pregão 008/2021. I  Página 5
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d) 0.3% (três décimos por cento) ao dia. até o trigésinio dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento do objeto;
e) 0.7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em atraso por
cada dia subsequente ao trigcsimo:
O 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infraçào à qualquer cláusula ou condição do
contraio, aplicada em dobro na reincidência:
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da última
prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração, motivado por
culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis:
Parágrafo quarto - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e
a gravidade da lalla. os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na
prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVER PENCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do licilante
e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos graves ao
município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n" 8.666/93 e
10.520/02. assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às
cominaçòes legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmcnte o
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado
faltoso.

5) se o valor da muita e.xceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada responderá
pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração,
ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.
6) não lendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente
do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta.
7) as multas previstas neste item. não tem caráter compensatório e o .seu pagamento não eximirá a
contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das intrações cometidas.
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas
disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicara punição, os que incorram
em outros ilícitos previstos em lei.

CLAUSULA OITAVA - PRAZOS

Parágrafo Primeiro - O prazo de vigência e execução do objeto do presente Contrato será de 12

(doze) meses a contar da assinatura.

Contrato Administrativo 054/2021 - Pregão 008/2021. Página 6
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CLAUSULA NONA- DO REAJUSTE

Parágrafo Primeiro • Os preços dos objetos, constantes neste contrato, caracterizando o valor

unitário do objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por fator superveniente que caracterize a

situação prevista na alínea "d" do inciso II do artigo 65 da Lei Federal 8666/03.

Parágrafo Segundo - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela CONTRATADA, esta

deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do fornecimento, por meio de

apresentação de planílha(s) detalhada(s) de custos seguindo a mesma metodologia da composição

da proposta e documentação correlata (lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de

produtos e/ou matérias-primas, etc), que comprovem que a contratação tornou-se inviável nas

condições inicialmente avençadas.

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Planalto,

este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, em

prejuízo da Municipalidade.

Parágrafo Quarto - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de mercado

para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens anteriores, a decisão quanto

a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.

Parágrafo Quinto - A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida após

a análise técnica e jurídica do Município de Planalto

Parágrafo Sexto - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo

analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão

realizados aos preços acordados no presente instrumento.

CLAUSULA DÉCIMA - RESCISÃO

Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização, assegurado o

contraditório e a defesa, nos seguintes casos:

a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
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b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da

conclusão dos serviços nos prazos estipulados;

c) atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos serviços/objeto contratado;

d) não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à Administração;

e) a subcontrataçâo total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do

CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total ou

parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução do presente

Contrato;

f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar

e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus superiores; g) cometimento reiterado

de faltas na execução do contrato;

g) decretação de falência ou instauração de insolvência civil;

h) dissolução de Sociedade;

í) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da

Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;

j) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e

determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o

CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato amplo

conhecimento Público;

k) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da

execução deste Contrato.

Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos

elencados no art. 78 e seguintes da Lei ns 8.666/93.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei ns 8.566/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA COMUNICAÇÃO

Contrato Administrativo 054/2021 - Pregão 008/2021. Página
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Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser feitas por

escrito, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na Prefeitura Municipal de

Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, CEP: 85.750-000 - Planalto, Paraná.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- SUBCONTRATAÇÂO

Parágrafo Único - Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do objeto

do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 10.520, de 17 de

julho de 2002 e suas alterações. Lei n9. 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações, demais

legislações aplicáveis e pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente, os

princípios da Teoria Gera! dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n9. 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir toda e qualquer questão oriunda

deste instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja. E por estarem de

acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de

igual teor e para o mesmo efeito, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelo

CONTRATANTE, CONTRATADA e testemunhas.

Planalto - PR, 24 dc março dc 2021.
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I.UIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL

OX-AIR GASES , , , .
Assinado ric >orma digital poi OX-

LTDA;03051 7390001 1 AIR gases LTDAr0305l7390ü01lO
Q  Dados: 2021.03 08:31:17 -OIOO'

PAULO SÉRGIO DOS SANTOS

OXAIR GASES LTDA

TESTEMUNHAS:

0 supervisão

CezarAiá^sto Soares
CPF 066.452.549^
RG 9.849.923-7
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
planalto 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR, 16 de fevereiro de 2022

iVnxlV'''

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para a contratação de empresa
especializada com vistas à aquisição de gás medicinal - oxigênio para uso nas
unidades de saúde, ambulâncias e tratamento domiciliar de pacientes do município
de Planalto - PR, encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças;
à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente á despesa;

PARA: Departamento de Licitações e Compras;
à  fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

PARA: Departamento Jurídico;
à fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

Cordialmente,

ÍqÒ^iI £■ j)OrO ■7

LUIZ CARLOS BONI
Prefeito Municipal

h'Jó3
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Planalto-PR, 16 de fevereiro de 2022.

Secretaria de Finanças
Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando à contratação de empresa especializada

com vistas aquisição de gás medicinal - oxigênio para uso nas unidades de saúde,

ambulâncias e tratamento domiciliar de pacientes do município de Planalto - PR,

conforme pedido exarado pelo secretário, no valor total de R$ 55.280,00 (cinqüenta

e cinco mil e duzentos e oitenta reais), expedido por Vossa Excelência na data de

15/02/2022, informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para

assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da solicitação supra, e que,

com fulcro nos artigos 212 e 216, § 6° da Constituição Federal de 1988, viemos por

meio de este informar que a despesa decorrente do presente processo não

comprometem os recursos mínimos destinados à educação, sendo que o

pagamento será efetuado através das Dotações Orçamentárias:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

01630 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.30.00.00.00000

Cordialmente,

ENSON E

Secmlár

MAR SCHABO

finançí

JONES ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR
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prefeitura Municipal de Planalto - 202;
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 15/02/2022

órgão / Untdade / Prqeto gj Ali\<dacle/ Certa de despesa / Fonte de recurso ( F. PADRÃO/ ORIG/ APD DES/ DET)

*-^10.301.1001,2027 Ger^aiiertoeQuaítrtoaçáo da Atenção Primâ-iaernSaútíe " ^
■* 3.3.S0.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

01630 E "DOOOO OOOO/OIOT/OQIXI Recursos Ordinários (Lnres)
01640 E 00303 0303/0l/D2/00rtX) Saúde-Receitas Vinculadas (E.C. 29/00- 15%)
01650 E 00494 0494/09/02/06/20 BlocodeCusteiodasAçõeseSeryçosPililicosdeSaúde
01651 E 01075 1019/0902rt»20 PORTARIA 731-16«4/2021 GESTAÇÃO-CoronaM'rus(COVID-19)
01552 E 01082 O495/12/02/Ü6/20 PAB EMENDAS DE RELATORIAGERAL 81000794
01653 E 01090 1017/12«913QC0 Emendas de Bancadas (Ari 166, § 12 E.C. 10QG019) DEPUTADO FEDERAL VERMELHO
01654 E 01096 1017/12/99TOIOO PAB DEPUTADO VERMELHO PORTARtA37?4

Critérios de seleção:
Datadocálculo 15/02/2022
Órgão entre 09e09
Tipo 2
Ordem: 027

Natureza de despesa entre 3 3.90 30.00 00 e 3.3.90.30.00.00

Valor autorizado Vdor atualizado Líquido empenhado
Página"

Saldo atual

SOaOOO,OOjkji;; 9(».ooaoo

soaooi^oo 900.000,00 9ai67.45 809.832,56

100.000,00 100000,00 27.569,82 72.430,16
600000,00 600.000,00 62597,63 537 402,37

200.000,00 200.000,00 0,00 200.000,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

900,000.00 900.000,00 90.167,45 809,832,55

Emitido por. C/IDASTRO DE PPA nai«rsâo 5528*

- Gruço da fonte do eíercicio / EA - Grupo da fome de eiercícios amenores 15rtD2C022 08 32 27
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MINUTA EDITAL DE LICITAÇÃO W® /2022

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

"EXCLUSIVO ME'EPP"

1-PREÂMBULO:

1.1- O município de planalto - ESTADO DO PARANÁ, Setor de Compras e
Licitações, através do(a) Pregoeiro (a) e respectiva equipe de apoio, designados pela
Portaria n° 002/2022, com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal Sr.
Luiz Carlos Boni, de conformidade com a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e suas
alterações. Decreto Municipal de n° 2727/2007 de 26/06/2007, e subsidiariamente a Lei
n°. 8.666 de 21 de junho de 1993, suas alterações, Lei Complementar 123/06 e Lei
Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014 e demais legislações aplicáveis, torna
pública a realização de licitação, no dia /...../ às : ( ) horas, no Prédio
da Prefeitura Municipal sito a Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Município de
Planalto, Estado do Paraná, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, nos termos
constante no item 2 do presente instrumento, nas condições fixadas neste Edital e seus
Anexos, sendo a presente licitação do tipo MENOR PREÇO POR ITEM:

1.2- Recebimento dos envelopes para protocolo, propostas e documentação de
habilitação, deverão ser entregues no máximo até às : h ( ) lioras do dia

I  /

1.3- O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site do Município de
Planalto -www.planalto.pr.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone
(46) 3555-8100 Ramal 219, e-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br ou junto ao
Departamento de Licitação do Município no endereço acima citado, de segunda a sexta
feira, no horário das 07:30 às 11:30 e das 13:30 às 17:30 h.

2 - DO OBJETO

2.1- É objeto desta licitação a seleção de sociedade empresária especializada visando
AQUISIÇÃO DE GÁS MEDICINAL - OXIGÊNIO - PARA USO NAS UNIDADES DE
SAÚDE, AMBULÂNCIAS E TRATAMENTO DOMICILIAR DE PACIENTES DO
MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR, nas condições fixadas neste edital e seus anexos.

Oxigênio Medicinal 4.000

TOTAL

M^ R$ 13,82 R$55.280,00

R$ 55.280,00

2.2 - O valor máximo correspondente ao total do objeto é de R$ 55.280,00

(cinqüenta e cinco mil e duzentos e oitenta reais) do presente ato convocatório.
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3-DA ABERTURA

3.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigido pelo(a)
Pregoeiro (a), a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação
mencionada no preâmbulo deste edital.

LOCAL: Prefeitura Municipal de Planalto - PR
Praça São Francisco de Assis, n° 1583 - Centro - CEP: 85.750-000.
Planalto - PR

DATA: / 12022.

HORA: : horas.

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1- A presente licitação destina-se EXCLUSIVAMENTE à participação de
MICROEMPRESA - ME e EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, qualificadas
como tais nos termos do art. 3°, da Lei Complementar n° 123/2006 e Lei Complementar
n° 147/2014.

4.2- Não poderão participar da presente licitação, as empresas que:
a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com o Município de Planalto - PR;
b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública;

c) Não poderão participar as interessadas que se encontrarem sob falência,
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação; empresas estrangeiras que
não funcionem no País, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar
ou contratar com a Administração Pública, ou punidas com suspensão do direito de
licitar e contratar com o Município de Planalto, bem como servidor de qualquer órgão
ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação ou empresa de que tal servidor
seja sócio, dirigente ou responsável técnico.
d) pessoa jurídica não enquadrada na Lei Complementar da MICROEMPRESA - ME e
EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, (LC n° 123/2006 e LC n° 147/2014).

4.3- Poderão participar da presente licitação toda e qualquer pessoa jurídica
enquadrada nos termos do art. 3° Lei Complementar n° 123/2006 e Lei Complementar
n° 147/2014 e que atenda todas as exigências do presente Edital e seus anexos e
apresentarem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de
cópia autenticada em Cartório de Notas e Oficio competente, ou por servidor da
Administração ou da Equipe de Apoio do Pregão, devidamente qualificado, ou
publicação em órgão da imprensa oficial.

5 - DO CREDENCIAIVIENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÂO

5.1- DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
(documentação que deverá ser apresentada separadamente e fora dos envelopes):
5.1.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao(a) Pregoeiro (a)
um representante legal que, devidamente identificado e credenciado, será o único
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admitido a intervir no procedimento licitatório no interesse da representada (conforme
modelo).

5.2 - No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes, o
credenciamento será efetuado da seguinte forma:
5.2.1 - No caso de sócio ou proprietário:
5.2.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
5.2.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais;
5.2.1.3 - Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades por
Ações;
5.2.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente, no caso de
Empresário Individual;
5.2.1.5 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo
anexo (Anexo III);
5.2.1.6 - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da
Constituição Federal (anexo V);
5.2.1.7- Declaração de Elaboração Independente de Proposta (anexo VII)

5.2.2 - Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE, este deverá estar
devidamente credenciado, sendo imprescindível, para que o credenciamento seja
aceito, a apresentação dos seguintes documentos:
5.2.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
5.2.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), firmada pelo
representante legal da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou
Contrato Social;
5.2.2.3 - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando à comprovação
da condição do titular para delegar poderes ao representante a ser credenciado;
5.2.2.4 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo
anexo (Anexo III);
5.2.2.5 - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da
Constituição Federal (anexo V);
5.2.2.6 - Declaração de Elaboração Independente de Proposta (anexo VII)

Todas as empresas participantes deverão entregar declaração onde conste (sob
as penas da Lei) que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (modelo
anexo).

5.3- A ausência de credenciamento constituirá motivo de inabilitação do proponente ou
desclassificação de sua proposta.
5.4 - Para usufruir do direito estabelecido na Lei Complementar n° 123/06 e 147/2014,
conforme Anexo VI, as empresas participantes deverão apresentar:
5.4.1- Declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como
microempresas ou empresa de pequeno porte, conforme Anexo VI.
5.4.2- Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa
licitante, expedida em no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura desta
licitação.
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6 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1)

6.1- A proposta de preços, a ser entregue através do ENVELOPE N" 1, deverá
preferencialmente ser gerada pelo sistema EQUIPLANO auto cotação, (conforme link:
http://planalto.pr.qov.br/upload/downloads/esProposta.exe). (o arquivo de proposta
deve ser solicitado no e-mail licitacão@.planalto.pr.qov.br) e apresentada na forma
eletrônica em (Pendrive) para alimentação do sistema de apuração, e ainda ser
impressa em 01 (uma) via, devidamente assinada pelo representante legal da Licitante,
com poderes para tanto, redigida e impressa por meio mecânico ou informatizado,
preferencialmente em papel de tamanho A4, timbrado da empresa, ou na falta deste,
em papel branco, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, deverá ser
elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e preferencialmente
no modelo de proposta de preços (Anexo I) disponibilizada eletronicamente pelo
Departamento de Licitação:

a) Dados da Empresa: Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição
do CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da
licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico(e-mail), este
último, para contato e envio de documentos. Obs: O endereço de e-mail, indicado na
proposta de preços será considerado como endereço válido para o envio de Atas e
Contratos firmados, desta forma deverá ser colocado endereço da pessoa responsável
pelo recebimento e envio destes documentos.
b) Preço unitário e total, com, no máximo, 2(duas) casas após a vírgula, devendo o
preço incluir todas as despesas necessárias para aexecução do objeto da presente
licitação, no local indicado pela licitante; em caso de divergência entre informações
contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão ás da
proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do
edital, será considerado o primeiro.
c) Prazo de validade da Proposta de Preços, que deverá ser de, no mínimo,
60(sessenta) dias e será contado a partir da data da entrega do invólucro contendo a
Proposta de Preços ao Licitador, sendo que para a contagem do prazo excluir-se-á o
dia do inicio e incluir-se-á o dia do vencimento. O prazo de validade da proposta deverá
constar expressamente na proposta de preços sob pena de desclassificação.
d) A Proposta de Preços apresentada deve incluir todas e quaisquer despesas
necessárias, inclusive taxas e impostos para a execução do objeto, e indispensáveis
para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo
termo contratual e deve ser elaborada em conformidade com a legislação aplicável e as
condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos.
e) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
f) Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste ato
convocatório ou da legislação em vigor.
g) Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e
na proposta especifica, prevalecerão as da proposta impressa. Ocorrendo divergência
entre o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o
primeiro.
h) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe
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assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.
i) A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos para a
realização dos serviços do objeto licitado, como despesas e encargos inerentes aos
serviços até a conclusão dos mesmos.
j) Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao
preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação
dos termos originais ofertados.
k) Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas,
implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos,
sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal
mencionada no preâmbulo deste edital.
I) Não serão aceitos documentos apresentados por melo de fac-símile, admitindo-se
fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das
propostas de preço.

6.2- A apresentação de uma proposta na Licitação será considerada como evidência de
que a proponente:
a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si
e obteve do Licitador todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e
reconhece que a tarefa de reunir os documentos solicitados no edital é de
responsabilidade da empresa, apenas poderá tirar dúvidas com licitador, e que o
mesmo não está obrigado a conferir a documentação antes da sessão marcada para a
licitação.
b) Considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma
proposta totalmente condizente para o fornecimento do objeto licitado.
c) Reconhece como irrestrita e irretratável as condições estabelecidas no Edital e que
sendo vencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e
completo fornecimento do objeto licitado de acordo com as especificações propostas.

6.3- A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas
quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

6.4- DESCLASSIFICAÇÃO DAS LICITANTES

6.4.1- Será desclassificada a licitante que deixe de cumprir quaisquer exigências deste
Edital.

6.4.1.1- Será desclassificada a Proposta de Preços que se oponha a qualquer
dispositivo legal vigente ou a que consigne preços excessivos ou manifestamente
inexequíveis.
6.4.1.2- Não serão consideradas as vantagens não previstas neste edital, nem preços
ou vantagens baseadas em ofertas das demais licitantes, preço unitário simbólico,
preços irrisórios ou com cotação equivalente a zero.
6.4.1.3- Que não constar expressamente o prazo de validade na proposta de preços,
que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias conforme especificado no item 6.1
letra "c".

6.4.1.4- Deixar de apresentar quaisquer documentos de habilitação solicitados no item
8 deste edital de licitação.
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6.4.1.5- Apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no item 02 (do
objeto) e no anexo I (proposta de preços).

7 - FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
7.1- No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes
credenciados das Proponentes deverão entregar, simultaneamente, ao(a) Pregoeiro (a)
ou equipe de apoio, os documentos e as propostas, exigidos no presente edital, em 02
(dois) envelopes fechados, distintos e numerados de I e II na forma dos subitens
abaixo;

ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
município DE PIjANALTO

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N° /2022

ENVELOPE II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
MUNICÍPIO DE PLANALTO

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N° 12022

8 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

8.1- No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de
todas as licitantes, devidamente credenciadas, o(a) Pregoeiro (a), que dirigirá a sessão,
após abertura da mesma, receberá os documentos para credenciamento exigidos no
item 5 deste edital, de cada licitante, não admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas
não previamente credenciadas.

8.2- Tão logo tenham sido recebidos os documentos e envelopes, o(a) Pregoeiro (a)
comunicará aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas
novas licitantes ao certame.

8.3- Encerrada fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o(a) Pregoeiro
(a) concluirá, se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de credenciamento
dos representantes das licitantes, tal como previsto no item 5 do edital, exame este
iniciado antes da abertura da sessão.

8.4- Concluída a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de
credenciamento dos representantes das licitantes, o Pregoeiro (a) promoverá a
abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, conferindo-as e rubricando
todas as suas folhas.

8.5- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro (a).

9-DA HABILITAÇÃO
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9.1 - DOS 5ÒCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N' II):

9.2 - A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e
conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação:

9.2.1- Da Regularidade Fiscal

9.2.1.1 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS);

9.2.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação
de Certidão Negativa De Débitos Relativos Aos Tributos Federais E A Divida Ativa Da
União, expedida pelo Ministério Da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil;

9.2.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação
de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda,
do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

9.2.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação
de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Municipal da
Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

9.2.2- Da Qualificação Econômica Financeira

9.2.2.1- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica. Não constando o prazo de validade, o Pregoeiro (a) aceitará
apenas a certidão expedida até 60 (sessenta) dias antes da abertura das propostas.
9.2.2.2- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da
data de apresentação da proposta;

9.2.3- Da Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei n° 12.440

de 7 de julho de 2011.

9.2.3.1 - Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei n°
12.440 de 7 de julho de 2011.

9.2.4 - Documentos Complementares:

9.2.4.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;

9.2.4.2 - Declaração de Idoneidade (anexo IV)

9.2.4.3 - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXlll do Artigo 7° da
Constituição Federal (anexo V);

9.2.4.4 - Certidão de Licença Sanitária em nome da empresa, expedida pela Secretaria
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de SaúdeA/igilância Sanitária da sede da empresa;

9.2.4.5 - Certidão de Licença Sanitária para o veículo que transportará o objeto do
certame, expedida pela Secretaria de SaúdeA/igiláncia Sanitária da sede da empresa;

9.2.4.6 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, com
data de emissão não superior a 60(sessenta) dias;

9.3- Das Disposições Gerais dos Documentos de habilitação e credenciamento:

9.3.1- Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original,
por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial
ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo (a) Pregoeiro (a)/Equipe de Apoio,
mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em
papel termo- sensível (Fac - simile).

a) serão aceitas apenas cópias legíveis;
b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, inelegíveis ou
rasuradas;
c) Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há
menos de 60(sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.

9.3.2- 0(a) Pregoeiro (a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a
empresa, a qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou
circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 43, §
5°, da Lei n° 8.666/93.

9.3.3- As licitantes ficam obrigadas, sob as penas da lei, a declarar quando de sua
ocorrência, fatos supervenientes impeditivos da habilitação, na forma do art. 32,
parágrafo 2°, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores;

9.3.4- As Certidões quanto à regularidade fiscal, poderão ser emitidas via Internet, e
deverão ser apresentados em via original de impressão, desde que haja possibilidade,
terão suas autenticidades confirmadas pela Comissão de Licitação, através de
conferência no respectivo "site" de emissão.

9.3.5- A Comissão de Licitação inabilitará a Licitante que venha a incorrer em fatos que
desabone sua idoneidade, que comprove a falsidade das informações prestadas ou
qualquer outro que contrarie as disposições contidas neste Edital.

9.3.6- Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e
poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que
autenticada por cartório ou por membros da comissão de licitação.

9.3.7- Os documentos que serão autenticados por membros da comissão de Pregão
deverão ser apresentados em até 01 (uma) hora anterior à abertura dos envelopes,
evitando assim, situações que atrasem o procedimento do certame. A autenticação,
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quando feita pelos membros da comissão de licitação do Município de Planalto - PR,
poderá ser efetuada, em horário de expediente, na sala de licitações do prédio sede da
Prefeitura Municipal de Planalto - PR, situada na Praça São Francisco de Assis, n°
1583 - Centro, no horário das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 h., sem custo algum
para a empresa interessada em participar do certame, desde que acompanhados dos
originais para que sejam realizadas as conferências necessárias.

9.3.8- O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da
habilitação, deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente
faturará e fornecerá o objeto da presente licitação.

9.3.9- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-
se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração
das propostas de preço.

10-DO JULGAMENTO

10.1- O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das
propostas e Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério
do MENOR PREÇO POR ITEM.

10.1.1- A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das
propostas de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de
lances verbais, das licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e
exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor.

10.1.2- Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a
consulta de preços. Quando convocado pelo(a) Pregoeiro (a), o licitante desejar efetuar
ligações para consulta de preços, ou estiver ausente da sala de licitações seja qual for
o motivo, o mesmo perderá o direito ao lance e será excluído da etapa de lances para
aquele item.

10.1.3- A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos
apresentados no envelope "Documentos de Habilitação" da licitante classificada em
primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente
Edital.

10.2- Etapa de Classificação de Preços:

10.2.1- Serão abertos os envelopes "Proposta de Preços" de todas as licitantes.

10.2.2- 0(a) Pregoeiro (a) informará aos participantes presentes quais licitantes
apresentaram propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e
os respectivos valores ofertados.

10.2.3- 0(a) Pregoeiro (a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem
crescente, de todas as licitantes.
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10.2.4- 0{a) Pregoeiro (a) classificará a liciíante da proposta de menor preço para cada
item e aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e
superiores em até 10 %(dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus
autores participem dos lances verbais.

10.2.4.1- O valor máximo, em reais, das propostas a serem admitidas para a etapa de
lances verbais, conforme subitem 10.2.4, será o valor da proposta válida de menor
preço, multiplicado por 1,10 (um vírgula dez), desprezando-se a terceira casa decimal.

10.2.5- Quando náo houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas
condições definidas no subitem anterior, o(a) Pregoeiro (a) classificará as melhores
propostas, até o máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

10.2.6- Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem
propostos pelos representantes das licitantes classificadas, lances verbais estes que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes,
ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da
menor proposta escrita ofertada.

10.2.7- 0(a) Pregoeiro (a) convidará os representantes das licitantes classificadas
(para os lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da
proposta escritas classificada como menor preço, prosseguindo seqüencialmente, em
ordem decrescente de valor.

10.2.8- O Pregoeiro (a) poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de
acordo com o item a ser adquirido.

10.2.9- Caso não mais se realize lance verbal será encerrada a etapa competitiva e
ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

10.2.10- A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando
convocado pelo(a) Pregoeiro (a), implicará na exclusão da ücitante das rodadas
posteriores de oferta de lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta
registrada para classificação, na final da etapa competitiva.

10.2.11- Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

10.2.12- Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o(a)
Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor,
decidindo motivada e expressamente a respeito.

10.2.13- Se a oferta não for aceitável, o(a) Pregoeiro (a) examinará a oferta
subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital.

10.2.14- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se
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realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma
sessão do Pregão.

10.2.15- Nas situações previstas nos subitens 10.2.10 e 10.2.13, o(a) Pregoeiro (a)
poderá negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o
meltior preço para a administração.

10.2.16- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante
desistente ás sanções administrativas constantes do item 12, deste Edital.

10.2.17- Será desclassificada a proposta que contiver preço ou execução do objeto
condicionados a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos
neste Pregão;

10.2.18- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação
impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

10.3- DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL

123/06.

10.3.1 - Destina-se exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno
porte, ou que se enquadrarem nos termos do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006
8 Lei Complementar n° 147/2014.

10.4- ETAPA DE HABILITAÇÃO, DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA E
ADJUDICAÇÃO

10.4.1- Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 e 10.3 deste Editai, e sendo
aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro (a) anunciará a
abertura do envelope referente aos "Documentos de Habilitação" desta licitante.

10.4.2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos
para a habilitação na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o
estabelecido neste edital, serão inabilitadas.

10.4.3- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição.

10.4.4- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a
microempresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco)
dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, caso
apresente alguma restrição pertinente á documentação de regularidade fiscal, para a
devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.

3
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Parágrafo Único - A não regularização da documentação, no prazo previsto no
subitem acima, implicará na decadência do direito à contratação, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

10.4.5- Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo(a) próprio(a)
Pregoeiro (a), na hipótese da inexistência de recursos, ou desistência de sua
interposição, e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese de
existência de recursos e desde que improvisos, face ao reconhecimento da
regularidade dos atos procedimentais.

10.4.6- Caso o proponente não atenda às exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro (a)
examinará a oferta subsequente de menor preço, decidirá sobre sua aceitabilidade e,
em caso positivo, verificará as condições de habilitação de seu proponente, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo proponente atenda os
requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor, o(a) Pregoeiro (a)
poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

10.4.7- Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três)
dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo
intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
autos;

10.4.8- Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as
licitantes credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais
apresentadas, a ordem de classificação, a analise da documentação exigida para
habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo(a)
Pregoeiro (a), sua equipe de apoio.

10.4.9- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não
declaradas vencedoras permanecerão em poder do(a) Pregoeiro (a), devidamente
lacrados, até que seja retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após esse
fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo
esse prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.

10.4.10- Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de
sua interposição, será feita pelo(a) Pregoeiro (a), a adjudicação do objeto da licitação à
licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade
Competente do Município de Planalto - PR, para homologação do certame e decisão
quanto à contratação.

11- CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

11.1- O objeto deverá ser entregue na Rua Vereador Júlio Skrzypczak, n° 742,
Bairro Nossa Senhora de Lourdes, Planalto-Pr, de acordo com as demandas da
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secretaria, bem como a empresa se disponibilizará a entregar na residência de
pacientes quando necessário/urgente.

11.2 - A empresa vencedora do certame deverá entregar o objeto de forma parcelada,
no prazo máximo de 5 dias, após a solicitação do setor competente. O fornecimento do
gás medicinai precisa ser ininterrupto, deverá ocorrer em horário de expediente, no
mínimo uma vez por semana e seguir os prazos estabelecidos pela Secretaria de
Saúde. Em casos emergenciais, o suprimento deverá ser realizado em no máximo 04
(quatro) horas, a partir da solicitação, inclusive em finais de semana e feriados.

11.3- A empresa vencedora ficará obrigada a substituir, a suas expensas, o objeto que
vier a ser recusado, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação.

11.4- Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,
obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito.

11.5- A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas relativas ao
pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como
imposto e taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes
de mão de obra, combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais
e equipamentos correrão pôr conta da Contratada, assim como as despesas referentes
aos seguros, bem como quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua
conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do presente contrato.

11.6- O contratado ficará obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos e supressões que se fizerem no quantitativo do objeto, até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, proporcionalmente de cada item.
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes.

11.7- A prestação de serviços de fornecimento continuado de Gás Medicinal
(Oxigênio) contempla: a retirada dos cilindros vazios, cedidos e próprios, e
entrega dos cilindros abastecidos, cedidos e próprios, as respectivas
manutenções preventivas e corretivas, e abastecimento dos cilindros fixos nos
locais de suas instalações. O gás a ser fornecido deverá ter as especificações
técnicas em explicita conformidade com a qualidade preconizada em
compêndios oficiais reconhecidos pela ANVISA.

12 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, RESCISÃO E MULTA

12.1- DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA - FASE PRÉ
CONTRATUAL;
12.1.1- À proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a desistência
dela, poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes penalidades:
12.1.1.1- Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de
desistência de proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as
penalidades dos itens seguintes;
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12.1.1.2- Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente fixar,
segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta;
12.1.1.3-A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal.
12.1.1.4- 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação, no
caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de
contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração, nos
prazos e condições estabelecidas neste Edital;
12.2- DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO - FASE
CONTRATUAL

12.2.1- Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o
contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.
12.2.2- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções
legais, a saber:
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

12.2.3- A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratualidade,
injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o
valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação. Inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados
da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
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g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados
da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;

12.2.4. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza
e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a
reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado
do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia
do contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura
imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento
não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar
e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com
a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a
punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

14- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1- Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até o 30° (trigésimo)
dia útil subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante apresentação da(s)
respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de
INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.

14.2- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados
recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das seguintes
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:
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DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

01630 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.30.00.00.00000

14.3- Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o pagamento
será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

14.4- O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta em
nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele
apresentada, nos prazos definidos no item 14.1.

14.5- Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências
pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da fatura.

14.6- As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no endereço já
declinado no preâmbulo da presente, contendo a descrição processo licitatório,
PREGÃO RESENCIAL n" /2022.

14.7- O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Licitador/Contratante.

14.8- Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer
outras disposições contratuais.

15 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS

15.1- Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais
deverão estar devidamente fundamentados, somente serão recebidos conforme o

prazo especificado no item 15.2, mediante:

a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça
São Francisco de Assis, n° 1583, centro, de 2® a 6® feira, no horário compreendido
entre as 07h30 e 11 h30 e das 13h30 e 17h30.

b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de
recebimento, não o prazo de postagem;

15.2- O prazo para impugnação do Edital é de 3 (três) dias úteis antes da data fixada
para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos,
providencias ou impugnar o ato convocatório e o prazo para resposta é de 02 (dois)
dias úteis a partir do recebimento.

15.3- Â Licitante é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do art.
109, da Lei n° 8.666/93.

15.4- Todos os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em ata, da
síntese das suas razões e contra-razões, quando será concedido aos interessados o
prazo de 03(três) dias corridos para a apresentação dos memoriais e razões do
recurso.

O 16
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15.5- Em casos especiais, quando complexas as questões debatidas, o(a) Pregoeiro
(a) concederá àqueles que manifestarem a intenção de recorrer, prazo suficiente para
apresentação das correspondentes razões, ficando os demais, desde logo, intimados
para apresentar contra-razões em Igual número de dias, que começarão a correr do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada a vista imediata dos autos.

15.6- A falta de manifestação imediata da proponente importará a preclusão do direito
de recurso. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente
protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso da proponente
no final da sessão do pregão.

15.7- Os recursos contra decisões do (a) Pregoeiro (a) não terão efeito suspensivos.

15.8- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis
de aproveitamento.

16-VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

16.1- O prazo de execução do Contrato será de 12 (doze) meses.

16.2- O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses.

16.3- O prazo de vigência e de execução do presente contrato poderá ser prorrogado
por igual período, desde que haja interesse da administração, nos termos do Artigo 57,
Inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.

17 - DA CONTRATAÇÃO

17.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de
contrato celebrado entre o Município de Planalto, que será denominada de
CONTRATANTE, e a licitante vencedora que será denominada de CONTRATADA, a
qual observará todas as normas legais e regulamentares, além das previstas neste
Edital e seus Anexos.

17.2- A contratação com a licitante vencedora, de acordo com a necessidade do órgão,
será formalizada por intermédio de instrumento contratual.

17.2.1- As condições de prestação de serviço constam no presente Edital, e poderão
ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.

17.3- Após a homologação do Pregão, a licitante vencedora será convocada por escrito
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato na forma da minuta.

17.3.1- Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada
do fornecedor e aceita pela Administração, nos termos do art. 64, § 1°, da Lei n.®
8.666/93.
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17.3.3- É vedada a subcontratação total ou parcial do contrato.

Praça São Francisco de Assis, 1583

17.4- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, nos
termos do art. 64, § 1°, da Lei n.° 8.666, de 1993.

17.5- Nas hipóteses de recusa da adjudicatária ou seu não comparecimento para
assinatura do contrato, no prazo estipulado, e, ainda, em caso de perda dos requisitos
de manutenção da habilitação até tal data, aplicar-se-á o disposto no art. 4°, inciso
XXIII, da Lei n.° 10.520/02.

17.5.1- Até a efetiva celebração do contrato com o adjudicatário, a retomada do
procedimento licitatório poderá ocorrer, observadas as ofertas anteriormente
apresentadas pelas licitantes e o disposto no art. 4°, XXIII, da Lei n.° 10.520/02, sem
prejuízo da aplicação das penalidades previstas, cabíveis às licitantes que não
cumprirem os compromissos assumidos no certame.

18 - DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1- Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento
das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados quando
solicitados, pelo Departamento de Licitações dessa Municipalidade sito à Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, Centro, Fone; 46 3555-8100, em Planalto - PR.

18.2- Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos
membros da Comissão de Licitação e proponentes presentes.

18.3- Os casos omissos ao presente edital serão resolvidos pela comissão à luz da Lei
10.520, Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações, todos os documentos anexos ao
edital, são complementares entre si.

18.4- O Município de Planalto se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação,
parcial ou totalmente, sem que caiba à(s) proponente(s) o direito de qualquer
reclamação ou indenização.

19-ANEXOS DO EDITAL

19.1- Integra o presente Edital, dele fazendo parte como se transcrita em seu corpo:

ANEXO I - Proposta de Preços (arquivo digital);
ANEXO II - Modelo de Carta de Credenciamento;
ANEXO III - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;
ANEXO IV - Modelo de Declaração de Idoneidade;
ANEXO V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do
Artigo 7° da Constituição Federal;
ANEXO VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
ANEXO VII - Minuta de Contrato;
ANEXO IX-Termo de Referência.

O 18
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Planalto-PR, de de

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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município de

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICIPIO:

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL H° 12022

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

FONE:_

EST.

Credenciamos o(a) Sr.(a).

portador(a) da cédula de identidade sob n®

e CPF sob n®

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL

N° /2021, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de representante

legal da empresa, com poderes para representar a empresa, elaborar a proposta,

oferecer lances, assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os demais atos que

se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

(assinatura com firma reconhecida)

y 20
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PREGÃO PRESENCIAL N° 12022

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

(documento obrigatório)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:

MUNICÍPIO: EST..

O representante legal da empresa

,  na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° /2022,

instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de direito que a referida

empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital

de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

2,
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RAZÃO
SOCIAL:

PREGÃO PRESENCIAL N® /2022

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICIPIO:

FONE:

EST.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do

procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° /2022,

instaurado pelo Município de Planalto, que não fomos declarados inídôneos para licitar

ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

22
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município de planalto
CNPJ: 76.460.525/0001-15

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N° 12022

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO XXXIII
DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PROPONENTE:

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:.

MUNICÍPIO: EST.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade

de PREGÃO PRESENCIAL N° 12022, por seu representante, declara, na forma e

sob as penas Impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais

legislação pertinente, que, nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de

novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho,

no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da

Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N° 12022

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro
Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licítante ser uma ME ou

EPP)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:

MUNICÍPIO: EST..

O representante legal da empresa

,  na qualidade de Proponente do
procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° /2022,
instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de direito que
estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito
do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 LC 147/2014.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

y 24
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 12022

PREGÃO PRESENCIAL N° 12022

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro,
casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná,
portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n°
747.491.029-20.

CONTRATADA: , devidamente
inscrita no CNPJ sob n.° com sede à
N° , na Cidade de , neste ato representado
pelo Administrador(a) o Sr(a) , brasileiro(a), comerciante,
portador(a) do RG n.° , e do CPF sob n.°
residente e domiciliado(a), na Cidade de

7

pelas partes contratantes, fica acertado e ajustado o presente contrato, que se regerá
nos termos da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, assim como pelas condições
do Edital de Pregão Presencial N° —12022 pelas cláusulas a seguir expressas,
definidoras de direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto deste contrato é AQUISIÇÃO DE GÁS MEDICINAL - OXIGÊNIO PARA USO
NAS UNIDADES DE SAÚDE, AMBULÂNCIAS E TRATAMENTO DOMICILIAR DE
PACIENTES DO MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR, nas condições fixadas nas
cláusulas a seguir:

Item Objeto Quant. Unid. Valor unitário Valor total

01 Oxigênio Medicinal 4.000 M^ R$ R$

TOTAL R$

Parágrafo Primeiro - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos
os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no edital PREGÃO PRESENCIAL N° /2022, juntamente com seus
anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO.
O presente contrato será de aquisição parcelada conforme necessidade do Município
de Planalto - PR. O início da entrega dar-se-á conforme letra "j" e "k" do parágrafo
terceiro da cláusula quinta do presente instrumento contratual e de acordo com o edital
do Pregão Presencial n° /2022.

AO 25
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CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL

Parágrafo Único - Pela integral e satisfatória compra dos objetos indicados na
Cláusula Primeira a CONTFÍATANTE pagará à CONTRATADA valor total de R$
(  ) daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL"

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Parágrafo Primeiro: Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até o
30° (trigésimo) dia útil subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante
apresentação da(s) respectiva(s) nota{s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de
Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.

Parágrafo Segundo: Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão
utilizados recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das
seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇÕES
Conta da despesa

01630

Funcional programática

09.126.10.301.1001.2027

DestInação de recurso

3.3.90.30.00.00.00000

Parágrafo Terceiro: Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado,
o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

Parágrafo Quarto: O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica,
para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele
apresentada, nos prazos definidos no parágrafo primeiro desta cláusula.

Parágrafo Quinto: Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que
providências pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da fatura.

Parágrafo Sexto: A Nota Fiscal de faturamento preenchida sem rasuras, com a
descrição completa, devidamente certificada pelo responsável da Secretaria Municipal
de Administração, comprovando que o objeto foi executado em conformidade com as
condições estabelecidas no Edital, Anexos e Cronograma:
a) Descrição dos objetos, com quantidades, valores unitário e total;
b) Número do processo licitatório.
c) Número do Contrato.

Parágrafo Sétimo: O pagamento será efetuado pela Tesouraria do
Licitador/Contratante.

Parágrafo Oitavo: Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição
contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de
quaisquer outras disposições contratuais.

CLÁUSULA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

a:, 61
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Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE e da CONTRATADA o
adimplemento total do presente Contrato.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa entregar o objeto

de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos.
b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no

curso da entrega, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;
d) Pagar à Contratada o valor resultante da aquisição, na forma do contrato;
e) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;

f) Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais
emitidas pela contratada;

Parágrafo terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Prestar o fornecimento na forma ajustada.
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

decorrentes.

c) A CONTRATADA é obrigada a substituir as suas expensas, no total ou em parte,
do objeto do contrato em que se verificarem defeitos ou incorreções.

d) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

e) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos
que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações
assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

f) O contratado ficará obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos e supressões que se fizerem no quantitativo do objeto, até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,
proporcionalmente de cada item. Nenhum acréscimo ou supressão poderá
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo
celebrado entre as partes.

g) Manter em dia suas obrigações trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
tributários, taxas, seguros e ou securitárias, devidas no Brasil, incidentes sobre a
prestação dos serviços objeto deste Contrato.

h) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

i) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos
que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações
assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

]) O objeto deverá ser entregue na Rua Vereador Júlio Skrzypczak, n° 742, Bairro
Nossa Senhora de Lourdes, Planalto-Pr, de acordo com as demandas da
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secretaria, bem como a empresa se disponibilizará a entregar na residência de
pacientes quando necessário/urgente,

k) A empresa deverá entregar o objeto de forma parcelada, de acordo com a
solicitação do setor competente. O fornecimento do gás medicinal precisa ser
ininterrupto, deverá ocorrer em horário de expediente, no mínimo uma vez por
semana e seguir os prazos estabelecidos pela Secretaria de Saúde. Em casos
emergenciais, o suprimento deverá ser realizado em no máximo 04 (quatro)
horas, a partir da solicitação, inclusive em finais de semana e feriados.

I) Realizar a prestação de serviços de fornecimento continuado de Gás Medicinal
(Oxigênio) contemplando: a retirada dos cilindros vazios, cedidos e próprios, e
entrega dos cilindros abastecidos, cedidos e próprios, as respectivas
manutenções preventivas e corretivas, e abastecimento dos cilindros fixos nos
locais de suas instalações. O gás a ser fornecido deverá ter as especificações
técnicas em explicita conformidade com a qualidade preconizada em
compêndios oficiais reconhecidos pela ANVISA.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Parágrafo Primeiro - Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão
utilizados recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das
seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

01630 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.30.00.00.00000

CLAUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO -
FASE CONTRATUAL

Parágrafo primeiro - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em
vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.
Parágrafo segundo - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente,
às sanções legais, a saber:
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
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7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
Parágrafo terceiro - A inexecução contratual, Inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado á multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento)
sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados
da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados
da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;
Parágrafo quarto - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em
conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a
Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a
seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado
do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia
do contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, á Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido á contratada o valor de qualquer multa porventura
imposta.
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7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento
não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar
e  impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com
a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a
punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLAUSULA OITAVA - PRAZOS

Parágrafo Primeiro - O prazo de vigência e execução do objeto do presente Contrato
será de 12 (doze) meses a contar da assinatura.

CLÁUSULA NONA- DO REAJUSTE

Parágrafo Primeiro - Os preços dos objetos, constantes neste contrato,
caracterizando o valor unitário do objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por
fator superveniente que caracterize a situação prevista na alínea "d" do inciso II do
artigo 65 da Lei Federai 8666/03.
Parágrafo Segundo - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela
CONTRATADA, esta deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do
fornecimento, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo
a mesma metodologia da composição da proposta e documentação correlata (lista de
preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas,
etc), que comprovem que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente
avençadas.
Parágrafo Terceiro - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município
de Planalto, este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro
do contrato, em prejuízo da Municipalidade.
Parágrafo Quarto - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de
mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens
anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.
Parágrafo Quinto - A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será
concedida após a análise técnica e jurídica do Município de Planalto
Parágrafo Sexto - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem
sendo analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os
pagamentos serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO

Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização,
assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:
a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
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b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
c) atraso Injustificado, a juízo da Administração, na execução dos serviços/objeto
contratado;
d) não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à Administração;
e) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do
CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou
transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a
boa execução do presente Contrato;
f) o desatendimento das determinações reguiares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus superiores;
g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;
g) decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
h) dissolução de Sociedade;
i) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que,
a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;
j) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,
justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está
subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere
o contrato amplo conhecimento Público;
k) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução deste Contrato.
Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram
quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em
caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA COMUNICAÇÃO

Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser
feitas por escrito, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na Prefeitura
Municipal de Planalto. Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, CEP: 85.750-000 -
Planalto, Paraná.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- SUBCONTRATAÇÃO

Parágrafo Único - Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a
execução do objeto do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n°
10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações. Lei n°. 8.666. de 21 de junho de
1993, suas alterações, demais legislações aplicáveis e pelos preceitos de direito
público, aplicando-se supietivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as
disposições de direito privado.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n°. 8.666/93, e dos princípios gerais de
direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir toda e qualquer questão
oriunda deste instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja. E
por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente
contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o qual, depois de lido e
achado conforme, é assinado pelo CONTRATANTE, CONTRATADA e testemunhas.

Planalto - PR, de de 2022.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1
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PARECER jurídico

Senhor Prefeito,

RELATÓRIO

1. Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Presencial,
com vistas à contratação de empresa para o fornecimento de oxigênio medicinal
para atender às necessidades do Município de Planaito-PR, cujas especificações
estão estabelecidas em solicitação data de 15 de fevereiro de 2022.

2. Fora realizada pesquisa de preços junto a 01 (um) fornecedor, banco
de preços, aplicativo menor preço, contrato anterior e contrato com municípios
vizinhos, o que serviu de base de cálculo para a estipuiação dos preços da licitação.

3. Os autos foram devidamente paginados, porém não há o número do
pregão a ser realizado.

4. O procedimento iicitatório encontra-se instruído com os seguintes
documentos, no que importa à presente análise:

a) Solicitação datada de 15 de fevereiro de 2022;

b) Termo de referência;

c) Orçamentos;

d) Despacho do Prefeito Municipal determinando a remessa dos
presentes autos ao Contador para Indicação de recursos de ordem
orçamentária para garantir a despesa; Remessa à Procuradoria
Jurídica para emissão de parecer jurídico, datado de 16 de fevereiro de
2022;

e) Parecer Contábil da Secretaria de finanças datado de 16 de
fevereiro de 2022;

f) Minuta do editai, anexos e minuta do contrato;

PARECER JURÍDICO - PROCURADORIA JURÍDICA
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5. Na seqüência, em data de 25 de fevereiro de 2022 o processo foi
remetido a esta Procuradoria para a análise prévia dos aspectos jurídicos da minuta
de edital elaborada e minuta do contrato, prescrita no art. 38, parágrafo único, da
Lei n® 8.665/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade
no controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase
preparatória da licitação.

I. DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA

6. O pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei no
10.520/2002, para a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios.

7. Nos termos do parágrafo único do art. 1° do referido diploma legaP,
são considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais no mercado.

8. No caso vertente, pressupõe-se correta a aquisição dos bens
pretendidos com o presente certame, o que viabiliza a adoção do pregão como
modalidade licitatória e o exame dos demais aspectos jurídicos relativos ao certame
proposto.

9. A Administração optou pela utilização do pregão presenciai, o
que não foi devidamente justificado.

10. Saliento que o TCE-PR consolidou o entendimento de que deve
ser dado preferência ao pregão eletrônico, cabendo à Administração
Municipal não só justificar o por que optou por realiza-io na forma
presenciai, mas também demonstrar os benefícios de sua escolha.

11. A CPL já fora devidamente advertida a respeito deste
posicionamento, o qual está consolidado pelo Acórdão n^ 302/21 do TCE-
PR, datado de 26/03/2021.

12. Considere-se também, no que concerne especificamente ao Sistema de
Registro de Preços-SRP, que, a par da modalidade concorrência prevista no art. 15,
§30, inc. I, da Lei n^ 8.665 de 1993, o art. 11 da Lei n® 10.520, de 2002^ admitiu a
utilização do Pregão para a efetivação do registro de preços para eventual
contratação de bens e serviços comuns.

13. Importante ressaltar que o Decreto n° 7.892/2013, que regulamenta o
SRP, em seu art. 3°, caput, fez previsão no mesmo sentido, de maneira que se
pode concluir que a utilização do pregão para registro de preços de bens comuns é
a modalidade licitatória compatível com a legislação pertinente.

' Art. 1° da Lei n° 10.520/2002: '^Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de
pregão, que será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais no mercado.'"''

^ An. n. As compras e contratações de bens e serviços comuns, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando efetuadas peh
sistema de registro de preços previsto no an. 15 da Lei n'8.666. de 21 dejunho de 1993, poderão adotar a modalidade de pregão, conforme regulamento especifico.
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14. Por fim, o artigo 2° do Decreto no 7.892, de 2003 enumera as
situações nas quais deverá ser adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro
de Preços. Tais hipóteses não são exaustivas, dependendo a utilização de referido
sistema mais do atendimento ao interesse público do que do enquadramento
preciso em uma delas.

15. A Administração Municipal optou por não realizar a contratação via Ata
de Registro de Preço.

II. DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DO PREGÃO

16. O pregão é regido pela Lei n® 10.520/2002, o Decreto n® 3.555/2000,
e, subsidiariamente, a Lei n® 8.666/93.

17. Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação
foram estabelecidos no art. 3° da Lei no 10.520/2002, que assim dispõe:

I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e
definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios
de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as
cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para
fornecimento;

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a
competição;

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das
definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos
técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento,
elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou
serviços a serem licitados; e

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do
órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva
equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das
propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem
como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante
vencedor.

18. A seguir, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução
dos autos, no intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em exame, ou, se
for o caso, apontar as providências que ainda devem ser adotadas pela
Administração.

2.1. Da justificativa da contratação

19. Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da
legislação de regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por
delegação de competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente
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encarregado da contratação no âmbito da Administração)^, a quem cabe indicar os
elementos técnicos fundamentais que o apoiam.

20. Nos autos, se encontram encartados a justificativa da contratação,
com exposição da sua motivação e dos benefícios deia resuitantes, constando no
termo de referência a necessidade de contratação para suprir as necessidades da
Administração Municipai, não tendo este Procurador Jurídico como analisar as
questões de conveniência e necessidade, sendo de responsabilidade de quem às
declarou e solicitou e de quem autorizou a sua compra.

21. É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes
preconiza que os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos
motivos expostos, para todos os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade
dependerá da efetiva existência dos motivos apresentados. Recomenda-se, por
isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, precisos e
corresponder à real demanda do Município, sendo inadmissíveis especificações que
não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às necessidades da
municipalidade, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou
metodologicamente.

22. Verifica-se, por fim, a necessidade de chancela da autoridade
competente à justificativa apresentada, a fim de que se possa considerar atendida
a exigência normativa neste quesito, ao menos no que tange aos seus aspectos
jurídico-formais.

23. A Lei no 10.520/2002 (art. 3°, I) determina também que a autoridade
competente estabeleça, de modo motivado, as exigências de
habilitação/qualificação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por
inadimplemento e as cláusulas do futuro contrato. Estes quesitos foram atendidos
na minuta do editai e do contrato administrativo.

24. Assim, a justificativa da contratação encontra-se encartada aos autos.

2.2. Do Termo de Referência e da definição do obieto

25. O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do
pregão e deve conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se
pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos.
Deve propiciar a avaliação do custo pela Administração, a definição dos métodos, a
estratégia de suprimento e o prazo de execução contratual.

26. Em atendimento à exigência legal, o termo de referência fora
devidamente juntado aos autos e presume-se chancelado pelo Prefeito Municipal,
devendo emitir autorização para licitação.

27. Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se do art. 8°, III,
"a" do Decreto no 3.555/2000 que balizará a definição do objeto do certame pela
autoridade competente, exigida na Lei do Pregão (n^ 10.520/2002). Nos autos,
percebe-se a consonância entre o objeto detalhado pela área requisitante e aquele
definido pela autoridade competente, constante da minuta de Edital.

Lei n° 10.520/2002, art. 3°, I; Decreto n° 3.555/2000, art. 8°. III a.
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28. Para a lícitude da competição, impende também que a definição
do objeto, refletida no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do
Município, evitando-se detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes
de conduzir à limitação da competitividade do certame. Registre-se que não
incumbe à Procuradoria avaliar as especificações utilizadas, dado o seu caráter
eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que verifique o
cumprimento deste requisito.

29. Convém lembrar que o art. 7°, § 4° da Lei n° 8.666/93, veda a
inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem
previsão de quantidades. Em atenção ao preceito legal, a correta definição do
objeto impõe a apresentação dos quantitativos estimados para a licitação, de forma
justificada, mesmo que sucintamente.

30. Ao que tudo indica, tal requisito foi atendido parcialmente.

2.3. Da pesquisa de preços e do orçamento estimado

31. A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os
elementos que o caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem
empregados, critérios ambientais, etc.), possibilita a adequada pesquisa dos
preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico.

32. A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir,
efetivamente, a realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a
Administração obtenha, no mínimo, três cotações válidas. Se não for possível, deve
consignar a justificativa nos autos.

33. Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de
Contas nem sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável.
Falhas comuns são a limitação ao universo de empresas pesquisadas e a cotação
dos preços praticados no varejo, quando o volume da contratação permitiria
eventual ganho de escala, com redução dos preços obtidos.

34. Assim, para evitar distorções, além de realizar pesquisa que seja
adequada às características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica
do mercado recomende, é salutar que a Administração busque ampliar sua base de
consulta através de outras fontes de pesquisa, tais como bases de sistemas de
compras e avaliação de contratos recentes ou vigentes.

35. Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo
pertinente à contratação desejada (Acórdão n® 1.782/2010-Plenárlo) e que não
pode haver vínculo societário entre as empresas pesquisadas (Acórdão
4.561/2010-13 Câmara^.

Para fins de documentação, devem ser acostados nos autos:

a) A identificação do servidor responsável pela cotação (AC-0909-10/07-1);

b) A caracterização completa das empresas consultadas, com menção ao
endereço e números de telefones (AC-3889-25/09-1);

c) Indicação dos valores praticados (AC-2602-36/10-P) de maneira
fundamentada e detalhada (AC-1330-27/08-P);

PARECER JURÍDICO 5
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d) Data e local de expedição dos orçamentos apresentados (AC-3889-25/09-

!)•

37. Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é
essencial para aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a
verificar a existência de recursos suficientes para acobertá-la.

38. Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação
indevida da participação no certame'', uma vez que o valor contratual estimado é
determinante para definir se a licitação deve ser destinada exclusivamente às
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas.

39. No presente caso, fora realizada pesquisa de preços junto a 01
(um) fornecedor, banco de preços, aplicativo menor preço, contrato
anterior e contrato com municípios vizinhos, o que serviu de base de
cálculo para a estipulação dos preços da licitação, lançando-se a presente
licitação no valor resultante da média de preços entre o contrato anterior e
o contrato com o município de capitão leonídas marques.

40. Friso, novamente, em especial ao ilustre Preqoeiro que irá coordenar
os trabalhos na presente licitação, de que atualmente o TCU tem entendido oue
referido servidor também é responsável por conferir os preços dos itens que estão
sendo licitados.

41. Aliás, toda a CPL deve participar desta conferência.

42. Referido entendimento fora exarado no Acórdão no 2.318/17 do TCU.

onde fixou-se o entendimento de oue é de responsabilidade do oreaoeiro e da
autoridade que homologa o certame a conferência sobre a pesouisa de preço, ou
seja, se ela realmente atende aos critérios exicidos. estando dentro do preço de
mercado e se não houve sopre-preço.

43. Assim, cabe à CPL e à Administração Municipal decidir pelo
prosseguimento da licitação da forma como se encontra atualmente, sob sua
responsabilidade.

44. Portanto, sugiro sejam reanalisados os preços lançados que possuam
variação considerável entre os orçamentos e pesquisas realizadas, a fim de se
saber qual o real preço de mercado para compras públicas.

45. Friso que o que se busca com a pesquisa de preço é o lançamento da
licitação nos valores reais de mercado, sendo que a colheita de orçamentos deve
visar descobrir qual é esse preço, cheaando-se ao mais próximo possível do preço
praticado no mercado de compras públicas.

46. A composição dos preços deve observar uma ''cesta de preços", a qual
consiste na variação das pesquisas realizadas, objetivando encontrar o real preço
de mercado considerando as variações decorrentes de quantitativo, lapso temporal
entre as aquisições e até em alguns casos a regionalidade.

Art. 18,1 da LC n° 123/2006; Art. 6° do Decreto n° 6.204/2007 e art. 34 da Lei n° 11.488/2007.
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47. Oriento que seja entrado em contato com as empresas que se
sagraram vencedoras em certames simliares mais próximos à presente data, a fim
de saber se houve variação de preços ou se os preços continuam similares,
solicitando cotação.

48. Destaco, ainda^ que em referidos casos, em decorrência da
contratação ser pública, poderá a CPL contatar o Município contratante Tda pesquisa
no banco de preços) e averiguar qual o preço está sendo praticado neste momento
para aquele determinado produto.

49. Essa pesquisa auxiliará na descoberta do preço de mercado, visto que,
se o preço fora mantido, mesmo passados alguns dias/meses da contratação
pesquisada no Banco de Preços, demonstra que referido preço ainda é o preço real
de mercado.

50. Porém, caso tenha ocorrido reequilíbrio econômico financeiro naquele
contrato, deverá a CPL analisar se o mesmo fora concedido de maneira correta se

quiser utilizar referido preço como base para lançamento da licitação, devendo
sempre considerar previsível lapso temporal entre a abertura da licitação e a efetiva
contratação.

51. Neste caso em específico, entendo que a pesquisa se mostrou
adequada.

2.4. Das Exigências de Habilitação

52. A Lei no 10.520/02 determina que a habilitação far-se-á com a
verificação de que "o licitante está em situação regular perante a Fazenda Nacional,
a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as
Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que

atende às exigências do editai quanto à habilitação jurídica e qualificações técnica e
econômico-financeira".

53. Como se pode perceber da análise da minuta de edital, os requisitos

estão presentes, porém faço ressalvas quanto à capacidade econômico-financeira
que deve ser comprovada no presente processo licitatório e nos demais a serem
realizados, visto que exigir somente a apresentação de certidão negativa de
falência ou concordata, não me parece seguro para a Administração Pública, visto
que a "saúde" econômica de grande parte das empresas brasileiras não encontram-
se em situação invejável, recomendando-se exigir a apresentação da documentação
prevista no artigo 31 da Lei 8.666/93, objetivando sempre que o contrato possa ser

cumprido em seus ulteriores termos.

2.5. Dos critérios de Aceitação das Propostas

54. Outra exigência da Lei n® 10.520/2002 é que a autoridade competente
defina os critérios de aceitação das propostas feitas pelos iicitantes (art. 3°, I).
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55. Do exame da minuta de edital, verifica-se satisfeita a recomendação
tocante aos critérios de aceitação das propostas.

2.6. Da Previsão de existência de recursos orçamentários

56. A Lei no 8.666/93, aplicável ao presente caso, estabelece que a
realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes das aquisições e da
contratação dos serviços comuns.

57. Assim, conforme se denota do processo de licitação, o parecer contábil
é genérico, merecendo seja o mesmo sanado, apontando todas as exigências legais
para a realização do processo licitatório, no que tange às finanças públicas.

2.7. Autorização para a abertura da licitação

58. Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como
a definição do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se
possível ao gestor avaliar a oportunidade e a conveniência de se realizar a
contratação.

59. Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a
autorização para a abertura da licitação, prevista no art. 21, inciso V do Decreto n®
3.555/2000.

2.8. Da Minuta do Editai e seus Anexos

60. Segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto n® 3.555/2000, o
processo licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre
os quais a minuta do contrato - o que foi atendido.

61. Caso a Administração Municipal entenda que o quantitativo será
utilizado no valor lançado, entendo ser possível a manutenção da contratação da
forma proposto, porém, caso restem dúvidas quanto ao quantitativo, sugiro que a
contratação se dê via Ata de Registro de Preços, pois, ao meu ver, em muitas
ocasiões a execução dos serviços não se mostrará previsível.

CONCLUSÃO

62. Ante o exposto, a proposição está em condições de ser aprovada,
desde que observadas todas as recomendações dispostas no presente
parecer, especialmente:

a) Que o presente processo licitatório seja numerado, nos termos do art. 38,
caput, da Lei n. 8.666/93;
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b) Recomenda-se exigir dos iicitantes a apresentação da documentação
prevista no artigo 31 da Lei 8.666/93, objetivando sempre que o contrato
possa ser cumprido em seus ulteriores termos;

c) Devem ser adequadas no edital e na minuta do contrato todas as
recomendações ora apresentadas;

d) Deve ser juntado aos autos parecer contábil que atenda às exigências
legais;

e) Deve ser anexada justificativa para a realização do pregão na modalidade
presenciai;

f) Solicito que a justificativa para a não utilização de tais critérios e métodos
deverá vir por escrito aos autos, sob responsabilidade de quem as declarar.

52. Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às
questões jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com seus
anexos, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei n® 8.666/93. Não se
incluem no âmbito de análise da Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao
certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá
ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente do Município.

54. Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem,
para as providências cabíveis e posteriormente que remetam à esta Procuradoria
Jurídica para novo parecer.

Após, à consideração superior.

Planalto/PR, 25 de fevereiro de 2022.

>0N KLAUCK

ProcufacíòcJtíríâlcd- OAB/PR n. 61.323
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MUNICÍPIO DE

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-Pr., 28 de fevereiro de 2022.

DE:

PARA:

Luiz Carlos Boni

Pregoeira/Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, pelo
critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto à
contratação de empresa especializada com vistas à aquisição de gás medicinal
- oxigênio para uso nas unidades de saúde, ambulâncias e tratamento
domiciliar de pacientes do município de Planalto - PR, nos termos da Lei Federai
n. ° 10.520 de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente a Lei n. ° 8.666/93 e suas
alterações, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar n° 147, de
7 de agosto de 2014 o Decreto Municipal n.° 2727/2007 de 26/06/2007, e demais
disposições legais.

A Pregoeira e a Equipe de Apoio nomeados pela Portaria 002/2022.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as
providências necessárias.

U O' 1 C ■ 3o
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE LICITAÇÃO N° 018/2022
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
"EXCLUSIVO ME-EPP"

1- PREÂMBULO:
1.1- O município de planalto - ESTADO DO PARANÁ, Setor de Compras e
Licitações, através do(a) Pregoeiro (a) e respectiva equipe de apoio, designados pela
Portaria n° 002/2022, com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal Sr.
Luiz Carlos Boni, de conformidade com a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e suas
alterações. Decreto Municipal de n° 2727/2007 de 26/06/2007, e subsidiariamente a Lei
n°. 8.666 de 21 de junho de 1993, suas alterações, Lei Complementar 123/06 e Lei
Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014 e demais legislações aplicáveis, torna
pública a realização de licitação, no dia 17/03/2022, ás 09:00 (novel horas, no Prédio
da Prefeitura Municipal sito a Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Município de
Planalto, Estado do Paraná, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, nos termos
constante no item 2 do presente instrumento, nas condições fixadas neste Edital e seus
Anexos, sendo a presente licitação do tipo MENOR PREÇO POR ITEM:

1.2- Recebimento dos envelopes para protocolo, propostas e documentação de
habilitação, deverão ser entregues no máximo até às 09:00 (nove) horas do dia
17/03/2022.

1.3- O editai completo poderá ser obtido pelos interessados no site do Município de
Planalto -wvvw.planalto.pr.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone
(46) 3555-8100 Ramal 221, e-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br ou junto ao
Departamento de Licitação do Município no endereço acima citado, de segunda a sexta
feira, no horário das 07:30 às 11:30 e das 13:30 às 17:30 h.

2 - 09 OBJETO
2.1- É objeto desta licitação a aquisição de gás medicinal - oxigênio - para uso nas
unidades de saúde, ambulâncias e tratamento domiciliar de pacientes do Município De
Planalto - Pr, nas condições fixadas neste edital e seus anexos.

Objeto
Oxigênio Medicinal

TOTAL

Quant. Unid. Valor unitário Valor total

4.000 M^ R$13,82 R$ 55.280,00

R$ 55.280,00

2.2 - O valor máximo correspondente ao total do objeto é de R$ 55.280,00
(cinqüenta e cinco mil e duzentos e oitenta reais) do presente ato convocatório.

3-DA ABERTURA

3.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigido pelo(a)
Pregoeiro (a), a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação
mencionada no preâmbulo deste edital.
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a u
município de

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.525/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planaito@pianaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

LOCAL: Prefeitura Municipal de Planalto - PR
Praça São Francisco de Assis, n° 1583 - Centro - CEP: 85.750-000.
Planalto - PR

DATA: 17/03/2022.

HORA: 09:00 horas.

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1- A presente licitação destina-se EXCLUSIVAMENTE à participação de
MICROEMPRESA - ME e EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, qualificadas
como tais nos termos do art. 3°, da Lei Complementar n° 123/2006 e Lei Complementar
n° 147/2014.

4.2- Não poderão participar da presente licitação, as empresas que:
a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com o Município de Planalto - PR;
b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública;
c) Não poderão participar as interessadas que se encontrarem sob falência,
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação; empresas estrangeiras que
não funcionem no País, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar
ou contratar com a Administração Pública, ou punidas com suspensão do direito de
licitar e contratar com o Município de Planalto, bem como servidor de qualquer órgão
ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação ou empresa de que tal servidor
seja sócio, dirigente ou responsável técnico.
d) pessoa jurídica não enquadrada na Lei Complementar da MICROEMPRESA - ME e
EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, (LC n° 123/2006 e LC n° 147/2014).

4.3- Poderão participar da presente licitação toda e qualquer pessoa jurídica
enquadrada nos termos do art. 3° Lei Complementar n° 123/2006 e Lei Complementar
n° 147/2014 e que atenda todas as exigências do presente Edital e seus anexos e
apresentarem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de
cópia autenticada em Cartório de Notas e Oficio competente, ou por servidor da
Administração ou da Equipe de Apoio do Pregão, devidamente qualificado, ou
publicação em órgão da imprensa oficial.

5 - DO CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÂO
5.1- DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
(documentação que deverá ser apresentada separadamente e fora dos envelopes):
5.1.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao(a) Pregoeiro (a)
um representante legal que, devidamente identificado e credenciado, será o único
admitido a intervir no procedimento licitatório no interesse da representada (conforme
modelo).

5.2 - No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes, o
credenciamento será efetuado da seguinte forma:
5.2.1 - No caso de sócio ou proprietário:
5.2.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
5.2.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente
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município de planalto
CNPJ: 76.450.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
PLANAI^^^ 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais;
5.2.1.3 - Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades por
Ações;
5.2.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente, no caso de
Empresário Individual;
5.2.1.5 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo
anexo (Anexo III);

5.2.2 - Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE, este deverá estar
devidamente credenciado, sendo imprescindível, para que o credenciamento seja
aceito, a apresentação dos seguintes documentos:
5.2.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia):
5.2.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), firmada pelo
representante legal da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou
Contrato Social;
5.2.2.3 - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando à comprovação
da condição do titular para delegar poderes ao representante a ser credenciado;
5.2.2.4 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo
anexo (Anexo III);

Todas as empresas participantes deverão entregar declaração onde conste (sob
as penas da Lei) que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (modelo
anexo).

5.3- A ausência de credenciamento constituirá motivo de inabilitação do proponente ou
desclassificação de sua proposta.
5.4 - Para usufruir do direito estabelecido na Lei Complementar n° 123/06 e 147/2014,
conforme Anexo VI, as empresas participantes deverão apresentar:
5.4.1- Declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como
microempresas ou empresa de pequeno porte, conforme Anexo VI.
5.4.2- Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa
licitante, expedida em no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura desta
licitação.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1)
6.1- A proposta de preços, a ser entregue através do ENVELOPE N° 1, deverá
preferencialmente ser gerada pelo sistema EQUIPLANO auto cotação, (conforme link:
http://planalto.pr.qov.br/upload/downloads/esProposta.exe). (o arquivo de proposta
deve ser solicitado no e-mail licitacão@planalto.pr.qov.br) e apresentada na forma
eletrônica em (Pendrive) para alimentação do sistema de apuração, e ainda ser
impressa em 01 (uma) via, devidamente assinada pelo representante legal da Licitante,
com poderes para tanto, redigida e impressa por meio mecânico ou informatizado,
preferencialmente em papel de tamanho A4, timbrado da empresa, ou na falta deste,
em papel branco, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, deverá ser
elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e preferencialmente
no modelo de proposta de preços (Anexo I) disponibilizada eletronicamente pelo
Departamento de Licitação:
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
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a) Dados da Empresa: Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição
do CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da
licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eleírônico(e-mail), este
último, para contato e envio de documentos. Obs: O endereço de e-mail, indicado na
proposta de preços será considerado como endereço válido para o envio de Atas e
Contratos firmados, desta forma deverá ser colocado endereço da pessoa responsável
pelo recebimento e envio destes documentos.
b) Marca, Preço unitário e total, com, no máximo, 2(duas) casas após a vírgula,
devendo o preço incluir todas as despesas necessárias para aexecução do objeto da
presente licitação, no local indicado pela licitante; em caso de divergência entre
informações contidas em documentação impressa e na proposta específica,
prevalecerão ás da proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para
os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro.
c) Prazo de validade da Proposta de Preços, que deverá ser de, no mínimo,
60(sessenta) dias e será contado a partir da data da entrega do invólucro contendo a
Proposta de Preços ao Licitador, sendo que para a contagem do prazo excluir-se-á o
dia do inicio e incluir-se-á o dia do vencimento. O prazo de validade da proposta deverá
constar expressamente na proposta de preços sob pena de desclassificação.
d) A Proposta de Preços apresentada deve incluir todas e quaisquer despesas
necessárias, inclusive taxas e impostos para a execução do objeto, e indispensáveis
para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo
termo contratual e deve ser elaborada em conformidade com a legislação aplicável e as
condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos.
e) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
f) Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste ato
convocatório ou da legislação em vigor.
g) Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e
na proposta especifica, prevalecerão as da proposta impressa. Ocorrendo divergência
entre o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o
primeiro.
h) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.
i) A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos para a
realização dos serviços do objeto licitado, como despesas e encargos inerentes aos
serviços até a conclusão dos mesmos.
j) Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao
preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação
dos termos originais ofertados.
k) Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas,
implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos,
sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal
mencionada no preâmbulo deste edital.
I) Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se
fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das
propostas de preço.
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6.2-A apresentação de uma proposta na Licitação será considerada como evidência de
que a proponente:
a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si
e obteve do Licitador todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e
reconhece que a tarefa de reunir os documentos solicitados no edital é de
responsabilidade da empresa, apenas poderá tirar dúvidas com licitador, e que o
mesmo não está obrigado a conferir a documentação antes da sessão marcada para a
licitação.
b) Considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma
proposta totalmente condizente para o fornecimento do objeto licitado.
c) Reconhece como irrestrita e irretratável as condições estabelecidas no Edital e que
sendo vencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e
completo fornecimento do objeto licitado de acordo com as especificações propostas.

6.3- A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas
quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

6.4- DESCLASSIFICAÇÃO DAS LICITANTES
6.4.1- Será desclassificada a licitante que deixe de cumprir quaisquer exigências deste
Edital.

6.4.1.1- Será desclassificada a Proposta de Preços que se oponha a qualquer
dispositivo legal vigente ou a que consigne preços excessivos ou manifestamente
inexequíveis.
6.4.1.2- Não serão consideradas as vantagens não previstas neste edital, nem preços
ou vantagens baseadas em ofertas das demais licitantes, preço unitário simbólico,
preços irrisórios ou com cotação equivalente a zero.
6.4.1.3- Que não constar expressamente o prazo de validade na proposta de preços,
que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias conforme especificado no item 6.1
letra "c".

6.4.1.4- Deixar de apresentar quaisquer documentos de habilitação solicitados no item
8 deste edital de licitação.
6.4.1.5- Apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no item 02 (do
objeto) e no anexo I (proposta de preços).

7 - FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
7.1- No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes
credenciados das Proponentes deverão entregar, simultaneamente, ao(a) Pregoeiro (a)
ou equipe de apoio, os documentos e as propostas, exigidos no presente edital, em 02
(dois) envelopes fechados, distintos e numerados de I e II na forma dos subitens
abaixo:

ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
município de PLANALTO

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N°. 018/2022

J>Or'-
U <J



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planalto.pr.gov.br

MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
PLANALTO 85750-000 PLANALTO - PARANA

ENVELOPE íl - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
MUNICÍPIO DE PLANALTO

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2022

8 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

8.1- No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de
todas as licitantes, devidamente credenciadas, o(a) Pregoeiro (a), que dirigirá a sessão,
após abertura da mesma, receberá os documentos para credenciamento exigidos no
item 5 deste edital, de cada licitante, não admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas
não previamente credenciadas.

8.2- Tão logo tenham sido recebidos os documentos e envelopes, o(a) Pregoeiro (a)
comunicará aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas
novas licitantes ao certame.

8.3- Encerrada fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o(a) Pregoeiro
(a) concluirá, se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de credenciamento
dos representantes das licitantes, tal como previsto no item 5 do edital, exame este
iniciado antes da abertura da sessão.

8.4- Concluída a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de
credenciamento dos representantes das licitantes, o Pregoeiro (a) promoverá a
abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, conferindo-as e rubricando
todas as suas folhas.

8.5- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro (a).

9-DA HABILITAÇÃO
9.1 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° II):

9.2 - A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e
conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitaçào:

9.2.1- Da Regularidade Fiscal

9.2.1.1 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS);

9.2.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação
de Certidão Negativa De Débitos Relativos Aos Tributos Federais E À Dívida Ativa Da
União, expedida pelo Ministério Da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil;

9.2.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação
de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda,
do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;
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9.2.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação
de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Municipal da
Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

9.2.2- Da Qualificação Econômica Financeira

9.2.2.1- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica. Não constando o prazo de validade, o Pregoeiro (a) aceitará
apenas a certidão expedida até 60 (sessenta) dias antes da abertura das propostas.
9.2.2.2- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da
data de apresentação da proposta;

^  9.2.2.2.1 - Em caso de MEI o Balanço Patrimonial pode ser substituído pela
Declaração Anual SIMEI do ultimo exercício.
9.2.2.2.2 - Empresas constituídas dentro do ano vigente que não possuem balanço
patrimonial, deverão apresentar declaração do Contador responsável com número do
CRC (Conselho Regional de Contabilidade), com assinatura reconhecida firma em
cartório (ou em atendimento ao art. 3°, Inciso I da Lei n°13.726/2018), atestando a boa
situação financeira da empresa licitante.

9.2.3- Da Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei n° 12.440

de 7 de julho de 2011.

9.2.3.1 - Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei n°
12.440 de 7 de julho de 2011.

9.2.4 - Documentos Complementares:

9.2.4.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;

9.2.4.2 - Declaração de Idoneidade (anexo IV)

9.2.4.3 - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da
Constituição Federal (anexo V);

9.2.4.4 - Certidão de Licença Sanitária em nome da empresa, expedida pela Secretaria
de Saúde/Vigilância Sanitária da sede da empresa;

9.2.4.5 - Certidão de Licença Sanitária para o veículo que transportará o objeto do
certame, expedida pela Secretaria de Saúde/Vigilância Sanitária da sede da empresa;

9.2.4.6 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, com
data de emissão não superior a 60(sessenta) dias;

9.3- Das Disposições Gerais dos Documentos de habilitação e credenciamento:
9.3.1- Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original,
por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial
ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo (a) Pregoeiro (a)/Equipe de Apoio,
mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em
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papel termo- sensível (Fac - simile).

a) serão aceitas apenas cópias legíveis;
b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, inelegíveis ou
rasuradas;

c) Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há
menos de 60{sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.

9.3.2- 0(a) Pregoeiro (a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a
empresa, a qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou
circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 43, §
5°, da Lei n° 8.666/93.

9.3.3- As licitantes ficam obrigadas, sob as penas da lei, a declarar quando de sua
ocorrência, fatos supervenientes impeditivos da habilitação, na forma do art. 32,
parágrafo 2°, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores;

9.3.4- As Certidões quanto á regularidade fiscal, poderão ser emitidas via Internet, e
deverão ser apresentados em via original de impressão, desde que haja possibilidade,
terão suas autenticidades confirmadas pela Comissão de Licitação, através de
conferência no respectivo "site" de emissão.

9.3.5- A Comissão de Licitação inabilitará a Licitante que venha a incorrer em fatos que
desabone sua idoneidade, que comprove a falsidade das informações prestadas ou
qualquer outro que contrarie as disposições contidas neste Edital.

9.3.6- Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e
poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que
autenticada por cartório ou por membros da comissão de licitação.

9.3.7- Os documentos que serão autenticados por membros da comissão de Pregão
deverão ser apresentados em até 01 (uma) hora anterior à abertura dos envelopes,
evitando assim, situações que atrasem o procedimento do certame. A autenticação,
quando feita pelos membros da comissão de licitação do Município de Planalto - PR,
poderá ser efetuada, em horário de expediente, na sala de licitações do prédio sede da
Prefeitura Municipal de Planalto - PR, situada na Praça São Francisco de Assis, n°
1583 - Centro, no horário das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 h., sem custo algum
para a empresa interessada em participar do certame, desde que acompanhados dos
originais para que sejam realizadas as conferências necessárias.

9.3.8- O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da
habilitação, deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente
faturará e fornecerá o objeto da presente licitação.

9.3.9- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-
se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de Ilustração
das propostas de preço.
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10-DO JULGAMENTO

10.1- O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das
propostas e Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério
do MENOR PREÇO POR ITEM.

10.1.1- A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das
propostas de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de
lances verbais, das licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e
exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor.

10.1.2- Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a
consulta de preços. Quando convocado pelo(a) Pregoeiro (a), o licitante desejar efetuar
ligações para consulta de preços, ou estiver ausente da sala de licitações seja qual for
o motivo, o mesmo perderá o direito ao lance e será excluído da etapa de lances para
aquele item.

10.1.3- A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos
apresentados no envelope "Documentos de Habilitação" da licitante classificada em
primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente
Edital.

10.2- Etapa de Classificação de Preços:
10.2.1- Serão abertos os envelopes "Proposta de Preços" de todas as licitantes.

10.2.2- 0(a) Pregoeiro (a) informará aos participantes presentes quais licitantes
apresentaram propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e
os respectivos valores ofertados.

10.2.3- 0(a) Pregoeiro (a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem
crescente, de todas as licitantes.

10.2.4- 0(a) Pregoeiro (a) classificará a licitante da proposta de menor preço para cada
Item e aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e
superiores em até 10 %(dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus
autores participem dos lances verbais.

10.2.4.1- O valor máximo, em reais, das propostas a serem admitidas para a etapa de
lances verbais, conforme subitem 10.2.4, será o valor da proposta válida de menor
preço, multiplicado por 1,10 (um virgula dez), desprezando-se a terceira casa decimal.

10.2.5- Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas
condições definidas no subitem anterior, o(a) Pregoeiro (a) classificará as melhores
propostas, até o máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

10.2.6- Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem
propostos pelos representantes das licitantes classificadas, lances verbais estes que
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deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes,
ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da
menor proposta escrita ofertada.

10.2.7- 0(a) Pregoeiro (a) convidará os representantes das licitantes classificadas
(para os lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da
proposta escritas classificada como menor preço, prosseguindo seqüencialmente, em
ordem decrescente de valor.

10.2.8- O Pregoeiro (a) poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de
acordo com o item a ser adquirido.

10.2.9- Caso não mais se realize lance verbal será encerrada a etapa competitiva e
ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

10.2.10- A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando
convocado pelo(a) Pregoeiro (a), implicará na exclusão da licitante das rodadas
posteriores de oferta de lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta
registrada para classificação, na final da etapa competitiva.

10.2.11- Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

10.2.12- Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o(a)
Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor,
decidindo motivada e expressamente a respeito.

10.2.13- Se a oferta não for aceitável, o(a) Pregoeiro (a) examinará a oferta
subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital.

10.2.14- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se
realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma
sessão do Pregão.

10.2.15- Nas situações previstas nos subitens 10.2.10 e 10.2.13, o(a) Pregoeiro (a)
poderá negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o
melhor preço para a administração.

10.2.16- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante
desistente ás sanções administrativas constantes do item 12, deste Edital.

10.2.17- Será desclassificada a proposta que contiver preço ou execução do objeto
condicionados a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos
neste Pregão;

10.2.18- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação
impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.
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10.3- DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL
123/06.

10.3.1 - Destina-se exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno
porte, ou que se enquadrarem nos termos do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006
e Lei Complementar n° 147/2014.

10.4- ETAPA DE HABILITAÇÃO, DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA E
ADJUDICAÇÃO

10.4.1- Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 e 10.3 deste Edital, e sendo
aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro (a) anunciará a
abertura do envelope referente aos "Documentos de Habilitação" desta licitante.

10.4.2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos
para a habilitação na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o
estabelecido neste edital, serão inabilitadas.

10.4.3- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição.

10.4.4- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a
microempresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco)
dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, caso
apresente alguma restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a
devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.

Parágrafo Único - A não regularização da documentação, no prazo previsto no
subitem acima, implicará na decadência do direito à contratação, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

10.4.5- Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo(a) próprio(a)
Pregoeiro (a), na hipótese da inexistência de recursos, ou desistência de sua
interposição, e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese de
existência de recursos e desde que improvisos, face ao reconhecimento da
regularidade dos atos procedimentais.

10.4.6- Caso o proponente não atenda às exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro (a)
examinará a oferta subsequente de menor preço, decidirá sobre sua aceitabilidade e,
em caso positivo, verificará as condições de habilitação de seu proponente, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo proponente atenda os
requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor, o(a) Pregoeiro (a)
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poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

10.4.7- Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três)
dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo
intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
autos;

10.4.8- Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as
licitantes credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais
apresentadas, a ordem de classificação, a analise da documentação exigida para
habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo(a)
Pregoeiro (a), sua equipe de apoio.

10.4.9- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não
declaradas vencedoras permanecerão em poder do(a) Pregoeiro (a), devidamente
lacrados, até que seja retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após esse
fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo
esse prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.

10.4.10- Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de
sua interposição, será feita pelo(a) Pregoeiro (a), a adjudicação do objeto da licitação à
licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade
Competente do Município de Planalto - PR, para homologação do certame e decisão
quanto á contratação.

11- CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
11.1- O objeto deverá ser entregue na Rua Vereador Júlio Skrzypczak, n® 742,
Bairro Nossa Senhora de Lourdes, Planalto-Pr, de acordo com as demandas da
secretaria, bem como a empresa se disponibilizará a entregar na residência de
pacientes quando necessário/urgente.

11.2 - A empresa vencedora do certame deverá entregar o objeto de forma parcelada,
no prazo máximo de 5 dias, após a solicitação do setor competente. O fornecimento do
gás medicinal precisa ser ininterrupto, deverá ocorrer em horário de expediente, no
mínimo uma vez por semana e seguir os prazos estabelecidos pela Secretaria de
Saúde. Em casos emergenciais, o suprimento deverá ser realizado em no máximo 04
(quatro) horas, a partir da solicitação, inclusive em finais de semana e feriados.

11.3- A empresa vencedora ficará obrigada a substituir, a suas expensas, o objeto que
vier a ser recusado, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação.

11.4- Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,
obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito.

11.5- A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas relativas ao
pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como
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imposto e taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes
de mão de obra, combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais
e equipamentos correrão pôr conta da Contratada, assim como as despesas referentes
aos seguros, bem como quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua
conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do presente contrato.

11.6- O contratado ficará obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos e supressões que se fizerem no quantitativo do objeto, até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, proporcionalmente de cada item.
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes.

11.7- A prestação de serviços de fornecimento continuado de Gás Medicinal
(Oxigênio) contempla: a retirada dos cilindros vazios, cedidos e próprios, e
entrega dos cilindros abastecidos, cedidos e próprios, as respectivas
manutenções preventivas e corretivas, e abastecimento dos cilindros fixos nos
locais de suas instalações. O gás a ser fornecido deverá ter as especificações
técnicas em explícita conformidade com a qualidade preconizada em
compêndios oficiais reconhecidos pela ANVISA.

12 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, RESCISÃO E MULTA
12.1- DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA - FASE PRÉ
CONTRATUAL;
12.1.1- À proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a desistência
dela, poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes penalidades;
12.1.1.1- Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de
desistência de proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as
penalidades dos itens seguintes;
12.1.1.2- Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente fixar,
segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta;
12.1.1.3- A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal.
12.1.1.4- 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação, no
caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de
contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração, nos
prazos e condições estabelecidas neste Edital;
12.2- DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO - FASE
CONTRATUAL

12.2.1- Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o
contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.
12.2.2- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções
legais, a saber:
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
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Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

12.2.3- A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato, sujeitará o contratado á multa de mora, que será graduada de acordo com a
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratualidade,
injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o
valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados
da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados
da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;

12.2.4. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza
e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a
reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado
do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia
do contratado faltoso.

0 u 91



w município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M 6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
■ ̂  E-mail: planalto(5)planalto.pr.gov.br
MUNiSío DE Praça São Francisco de Assis, 1583

85750-000 PLANALTO - PARANÁ
5) se O valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura
imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento
não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar
e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com
a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a
punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

14- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
14.1- Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até o 30° (trigésimo)
dia útil subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante apresentação da(s)
respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de
INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.

14.2- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados
recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das seguintes
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS;

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática

01630 09.126.10.301.1001.2027

Destinação de recurso

3.3.90.30.00.00.00000

14.3- Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o pagamento
será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

14.4- O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta em
nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele
apresentada, nos prazos definidos no item 14.1.

14.5- Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências
pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da fatura.

14.6- As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no endereço já
declinado no preâmbulo da presente, contendo a descrição processo licitatório,
PREGÃO PRESENCIAL n° 018/2022.

14.7- O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Licitador/Contratante.
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14.8- Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer
outras disposições contratuais.

15 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS
15.1- Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais
deverão estar devidamente fundamentados, somente serão recebidos conforme o
prazo especificado no item 15.2, mediante:

a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça
São Francisco de Assis, n° 1583, centro, de 2® a 6® feira, no horário compreendido
entre as 07h30 e 11 h30 e das 13h30 e 17h30.

b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de
recebimento, não o prazo de postagem;

15.2- O prazo para impugnação do Edital é de 3 (três) dias úteis antes da data fixada
para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos,
providencias ou impugnar o ato convocatório e o prazo para resposta é de 02 (dois)
dias úteis a partir do recebimento.

15.3- À Licitante é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do art.
109, da Lei n° 8.666/93.

15.4- Todos os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em ata, da
síntese das suas razões e contra-razões, quando será concedido aos interessados o
prazo de 03(três) dias corridos para a apresentação dos memoriais e razões do
recurso.

15.5- Em casos especiais, quando complexas as questões debatidas, o(a) Pregoeiro
(a) concederá àqueles que manifestarem a intenção de recorrer, prazo suficiente para
apresentação das correspondentes razões, ficando os demais, desde logo, intimados
para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada a vista imediata dos autos.

15.6- A falta de manifestação imediata da proponente importará a preclusào do direito
de recurso. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente
protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso da proponente
no final da sessão do pregão.

15.7- Os recursos contra decisões do (a) Pregoeiro (a) não terão efeito suspensivos.

15.8- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis
de aproveitamento.

16 - VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

16.1- O prazo de execução do Contrato será de 12 (doze) meses.
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16.2- O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses.

16.3- O prazo de vigência e de execução do presente contrato poderá ser prorrogado
por igual período, desde que haja interesse da administração, nos termos do Artigo 57,
Inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.

17 - DA CONTRATAÇÃO
17.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de
contrato celebrado entre o Município de Planalto, que será denominada de
CONTRATANTE, e a licitante vencedora que será denominada de CONTRATADA, a
qual observará todas as normas legais e regulamentares, além das previstas neste
Edital e seus Anexos.

17.2-A contratação com a licitante vencedora, de acordo com a necessidade do órgão,
será formalizada por intermédio de instrumento contratual.

17.2.1- As condições de prestação de serviço constam no presente Edital, e poderão
ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.

17.3- Após a homologação do Pregão, a licitante vencedora será convocada por escrito
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato na forma da minuta.

17.3.1- Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada
do fornecedor e aceita pela Administração, nos termos do art. 64, § 1°, da Lei n.°
8.666/93.

17.3.3- É vedada a subcontratação total ou parcial do contrato.

17.4- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, nos
termos do art. 64, § 1°, da Lei n.° 8.666, de 1993.

17.5- Nas hipóteses de recusa da adjudicatária ou seu não comparecimento para
assinatura do contrato, no prazo estipulado, e, ainda, em caso de perda dos requisitos
de manutenção da habilitação até tal data, aplicar-se-á o disposto no art. 4°, inciso
XXIII, da Lei n.° 10.520/02.

17.5.1- Até a efetiva celebração do contrato com o adjudicatário, a retomada do
procedimento licitatório poderá ocorrer, observadas as ofertas anteriormente
apresentadas pelas licitantes e o disposto no art. 4°, XXIII, da Lei n.° 10.520/02, sem
prejuízo da aplicação das penalidades previstas, cabíveis às licitantes que não
cumprirem os compromissos assumidos no certame.

18 - DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1- Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento
das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados quando
solicitados, pelo Departamento de Licitações dessa Municipalidade sito à Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, Centro, Fone: 46 3555-8100, em Planalto - PR.
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18.2- Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos
membros da Comissão de Licitação e proponentes presentes.

18.3- Os casos omissos ao presente edital serão resolvidos pela comissão à luz da Lei
10.520, Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações, todos os documentos anexos ao
edital, são complementares entre si.

18.4- O Município de Planalto se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação,
parcial ou totalmente, sem que caiba à(s) proponente(s) o direito de qualquer
reclamação ou indenização.

19-ANEXOS DO EDITAL

19.1- íntegra o presente Edital, dele fazendo parte como se transcrita em seu corpo:

ANEXO I - Proposta de Preços (arquivo digital):
ANEXO II - Modelo de Carta de Credenciamento;
ANEXO III - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;
ANEXO IV - Modelo de Declaração de Idoneidade;
ANEXO V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do
Artigo 7° da Constituição Federal;
ANEXO VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
ANEXO VII - Minuta de Contrato;
ANEXO IX- Termo de Referência.

Planalto-PR, 28 de fevereiro de 2022.

1

UIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2022

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZÃO SOCIAL:.

CNPJ N°
ENDEREÇO

MUNICÍPIO:

FONE:

Credenciamos o(a) Sr.(a)
,  portador(a) da cédula de identidade sob n°

e CPF sob n° ,
A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL
N° 018/2022, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de representante
legal da empresa, com poderes para representar a empresa, elaborar a proposta,
oferecer lances, assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os demais atos que
se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

(assinatura com firma reconhecida)

O
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PREGÃO PRESENCIAL N® 018/2022

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

(documento obrigatório)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICIPIO; EST.

O representante legal da empresa
,  na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° . 018/2022,
instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de direito que a referida
empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital
de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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RAZÃO
SOCIAL:.

CNPJ

PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2022

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do
procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2022,
instaurado pelo Município de Planalto, que não fomos declarados inidôneos para licitar
ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2022

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO XXXIII
DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

GüS8
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PROPONENTE:

CNPJ N®

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO:

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade
de PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2022, por seu representante, declara, na forma e
sob as penas impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais
legislação pertinente, que, nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de
novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho,
no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIIl do artigo 7° da
Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

0D99
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PREGÃO PRESENCIAL N® 018/2022

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Wlicro
Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou

EPP)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNÍCIPIO: EST.

O representante legal da empresa
,  na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2022,
instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de direito que
estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito
do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 LC 147/2014.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

ÜlÜO
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /2022

PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2022

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro,
casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná,
portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n°
747.491.029-20.

CONTRATADA: , devidamente
inscrita no CNPJ sob n.° , com sede à ,
N° , na Cidade de , neste ato representado
pelo Administrador(a) o Sr(a) brasileiro(a), comerciante,
portador(a) do RG n.° , e do CPF sob n.° ,
residente e domiciliado(a), na Cidade de

pelas partes contratantes, fica acertado e ajustado o presente contrato, que se regerá
nos termos da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, assim como pelas condições
do Edital de Pregão Presencial N° 018/2022 pelas cláusulas a seguir expressas,
definidoras de direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto deste contrato é AQUISIÇÃO DE GÁS MEDICINAL - OXIGÊNIO PARA USO
NAS UNIDADES DE SAÚDE, AMBULÂNCIAS E TRATAMENTO DOMICILIAR DE
PACIENTES DO MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR, nas condições fixadas nas
cláusulas a seguir:

Objeto
Oxigênio Medicinal

Quant.

4.000

inid. Valor unitário Valor total

M^ R$ R$

TOTAL

Parágrafo Primeiro - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos
os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no edital PREGÃO PRESENCIAL N°. 018/2022, juntamente com seus
anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO.
O presente contrato será de aquisição parcelada conforme necessidade do Município
de Planalto - PR. O início da entrega dar-se-á conforme letra "j" e "k" do parágrafo
terceiro da cláusula quinta do presente instrumento contratual e de acordo com o edital
do Pregão Presencial n° 018/2022.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL

ulül
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Parágrafo Único - Pela integral e satisfatória compra dos objetos indicados na
Cláusula Primeira a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA valor total de R$
(  ) daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL"

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Parágrafo Primeiro: Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ào até o
30° (trigésimo) dia útil subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante
apresentação da(s) respectiva{s) nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de
Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.

Parágrafo Segundo: Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão
utilizados recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das
seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇÕES
Conta da despesa

01630

Funcional programática

09.126.10.301.1001.2027

Destinação de recurso

3.3.90.30.00.00.00000

Parágrafo Terceiro: Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado,
o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

Parágrafo Quarto: O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica,
para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele
apresentada, nos prazos definidos no parágrafo primeiro desta cláusula.

Parágrafo Quinto: Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que
providências pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da fatura.

Parágrafo Sexto: A Nota Fiscal de faturamento preenchida sem rasuras, com a
descrição completa, devidamente certificada pelo responsável da Secretaria Municipal
de Administração, comprovando que o objeto foi executado em conformidade com as
condições estabelecidas no Edital, Anexos e Cronograma:
a) Descrição dos objetos, com quantidades, valores unitário e total;
b) Número do processo licitatório.
c) Número do Contrato.

Parágrafo Sétimo: O pagamento será efetuado pela Tesouraria do
Licitador/Contratante.

Parágrafo Oitavo: Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição
contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de
quaisquer outras disposições contratuais.

CLÁUSULA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTIRATANTE e da CONTRATADA o
adimplemento total do presente Contrato.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

0102
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a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa entregar o objeto
de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos.

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da entrega, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;

d) Pagar à Contratada o valor resultante da aquisição, na forma do contrato;
e) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;

f) Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais
emitidas pela contratada;

Parágrafo terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Prestar o fornecimento na forma ajustada.
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

decorrentes.

c) A CONTRATADA é obrigada a substituir as suas expensas, no total ou em parte,
do objeto do contrato em que se verificarem defeitos ou incorreções.

d) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

e) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos
que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações
assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

f) O contratado ficará obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos e supressões que se fizerem no quantitativo do objeto, até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,
proporcionalmente de cada item. Nenhum acréscimo ou supressão poderá
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo
celebrado entre as partes.

g) Manter em dia suas obrigações trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
tributários, taxas, seguros e ou securitárias, devidas no Brasil, incidentes sobre a
prestação dos serviços objeto deste Contrato.

h) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

i) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos
que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações
assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

j) O objeto deverá ser entregue na Rua Vereador Júlio Skrzypczak, n° 742, Bairro
Nossa Senhora de Lourdes, Planalto-Pr, de acordo com as demandas da
secretaria, bem como a empresa se disponibilizará a entregar na residência de
pacientes quando necessário/urgente.

k) A empresa deverá entregar o objeto de forma parcelada, de acordo com a
solicitação do setor competente. O fornecimento do gás medicinal precisa ser
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Ininterrupto, deverá ocorrer em horário de expediente, no mínimo uma vez por
semana e seguir os prazos estabelecidos pela Secretaria de Saúde. Em casos
emergenciais, o suprimento deverá ser realizado em no máximo 04 (quatro)
horas, a partir da solicitação, inclusive em finais de semana e feriados.

I) Realizar a prestação de serviços de fornecimento continuado de Gás Medicinal
(Oxigênio) contemplando: a retirada dos cilindros vazios, cedidos e próprios, e
entrega dos cilindros abastecidos, cedidos e próprios, as respectivas
manutenções preventivas e corretivas, e abastecimento dos cilindros fixos nos
locais de suas instalações. O gás a ser fornecido deverá ter as especificações
técnicas em explícita conformidade com a qualidade preconizada em
compêndios oficiais reconhecidos pela ANVISA.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
Parágrafo Primeiro - Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão
utilizados recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das
seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇÕES
Conta da despesa

01630

Funcional programática

09.126.10.301.1001.2027

Destinação de recurso

3.3.90.30.00.00.00000

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO -
FASE CONTRATUAL

Parágrafo primeiro - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em
vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.
Parágrafo segundo - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente,
às sanções legais, a saber:
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
Parágrafo terceiro - A inexecuçào contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
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a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
Injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento)
sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados
da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados
da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;
Parágrafo quarto - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em
conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a
Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a
seguir;
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado
do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia
do contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura
imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento
não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar
e  impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.
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9) serão punidos com a pena de declaração de ínidoneidade para licitar e contratar com
a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a
punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

município de

CLÁUSULA OITAVA - PRAZOS
Parágrafo Primeiro - O prazo de vigência e execução do objeto do presente Contrato
será de 12 (doze) meses a contar da assinatura.

CLÁUSULA NONA- DO REAJUSTE
Parágrafo Primeiro - Os preços dos objetos, constantes neste contrato,
caracterizando o valor unitário do objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por
fator superveniente que caracterize a situação prevista na alínea "d" do inciso II do
artigo 65 da Lei Federal 8666/03.
Parágrafo Segundo - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela
CONTRATADA, esta deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do
fornecimento, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo
a mesma metodologia da composição da proposta e documentação correlata (lista de
preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas,
etc), que comprovem que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente
avençadas.
Parágrafo Terceiro - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município
de Planalto, este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro
do contrato, em prejuízo da Municipalidade.
Parágrafo Quarto - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de
mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens
anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.
Parágrafo Quinto - A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será
concedida após a análise técnica e jurídica do Município de Planalto
Parágrafo Sexto - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem
sendo analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os
pagamentos serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO
Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização,
assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos;
a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados:
c) atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos serviços/objeto
contratado;
d) não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à Administração;
e) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do
CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou
transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a
boa execução do presente Contrato;
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f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus superiores;
g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;
g) decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
h) dissolução de Sociedade;
i) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que,
a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;
j) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,
justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está
subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere
o contrato amplo conhecimento Público;
k) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução deste Contrato.
Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram
quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em
caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA COMUNICAÇÃO
Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser
feitas por escrito, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na Prefeitura
Municipal de Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, CEP: 85.750-000 -
Planalto, Paraná.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- SUBCONTRATAÇÃO
Parágrafo Único - Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a
execução do objeto do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n°
10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações. Lei n°. 8.666, de 21 de junho de
1993, suas alterações, demais legislações aplicáveis e pelos preceitos de direito
público, aplicando-se supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as
disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n°. 8.666/93, e dos princípios gerais de
direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir toda e qualquer questão
oriunda deste instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja. E
por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente
contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o qual, depois de lido e
achado conforme, é assinado pelo CONTRATANTE, CONTIRATADA e testemunhas.

Planalto - PR, de de 2022.
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CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:



03/03/2022 07:58 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
"PREGÃO PRESENCIAL" N" 018/2021

O município de planalto faz saber aos interessados que
com base na Lei Federal n" 10.520 de 17 de julho de 2002,
Decreto Municipal de n° 2727/2007 de 26/06/2007 e,
subsidiariamente, à Lei n" 8.666/93 e complementares, LC
123/2006 e 114/2014, em sua sede sito a Praça São Francisco
de Assis, n" 1583, fará realizar Licitação na Modalidade
PREGÃO PRESENCIAL sob n" 018/2021, conforme descrito
abaixo:

OBJETO: Aquisição de gás medicinal - oxigênio - para uso
nas unidades de saúde, ambulâncias e tratamento domiciliar de
pacientes do Município De Planalto - PR.
VALOR TOTAL: R$ 55.280,00 (cinqüenta e cinco mil e
duzentos e oitenta reais).
data da ABERTURA: 17 de março de 2021 - às 09:00
(nove) horas.
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em
horário de expediente ou pelo e-mail:
Iicitacao@planalto.pr.gov.br.
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